
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ 

UNIDADE ACADÊMICA DE ESTUDOS GEOGRÁFICOS 

CURSO DE GEOGRAFIA 

 

 

 

 

 

BEATRIZ DE LIMA MORAIS 

 

 

 

 

A CARTOGRAFIA DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO MUNICÍPIO DE 

JATAÍ (GO) ENTRE OS ANOS DE 2017 E 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jataí/GO 

2021



 

 

BEATRIZ DE LIMA MORAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A CARTOGRAFIA DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO MUNICÍPIO DE 

JATAÍ (GO) ENTRE OS ANOS DE 2017 E 2020. 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de conclusão de curso elaborado 

como requisito parcial para obtenção de título 

de Licenciado em Geografia, apresentado à 

Coordenação de Geografia da Universidade 

Federal de Jataí.  

Orientador: Prof. Dr. Alécio Perini Martins. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jataí/GO 

2021 



 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente a Deus pelo dom da vida. 

Aos meus pais Sebastião e Valdelina por serem meu porto seguro onde sempre me encontro 

nos momentos de felicidade e aflição. Obrigada por sempre me oferecerem o apoio, suporte e 

incentivo para estudar e seguir em busca dos meus objetivos, sem vocês este momento não seria 

possível. 

Aos meus irmãos Adrianno e Leandro por compartilharmos a vida e uma família sem igual, 

obrigada por sempre oferecerem doses de alegria e descontração. 

Ao meu namorado Celso que caminha comigo nos trilhos da Geografia e nunca me permitiu 

desanimar, me apoiando sempre e por muitas vezes acreditando em mim mais do que eu mesma. 

Ao meu orientador Dr. Alécio Perini, por acreditar em mim, estando sempre à disposição para 

me auxiliar e encontrando a solução para minhas dúvidas e anseios. 

A minha amiga Andréia por caminhar comigo na vida e na universidade, compartilhando das 

ansiedades acadêmicas e pessoais, sei que posso contar com você sempre. 

Ao meu amigo de infância, Igor, que caminha comigo há mais da metade da minha vida, 

obrigada por sempre estar presente em todos os momentos, trazendo muita alegria e conforto. 

Aos amigos que a universidade me trouxe Aline, Lavínia e Luan a rede de apoio que 

construímos contribuiu efetivamente para a chegada deste momento, vocês fizeram todo esse 

trajeto memorável e os trabalhos de campo momentos incríveis de descobertas, alegria e 

parceria. 

A todos professores e professoras da rede pública de ensino que cruzaram minha jornada até 

aqui. Obrigada! 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

da próxima vez que ele 

comentar que os 

pelos das suas pernas 

cresceram de novo lembre 

esse garoto que o seu corpo 

não é a casa dele 

ele é um hóspede 

avise que ele 

nunca deve passar por cima 

das boas-vindas 

de novo 

 

 Rupi Kaur 



 

 

RESUMO 

A violência contra a mulher tem perpassado por gerações e se diferencia da violência doméstica 

sendo cometida contra mulheres especificamente por sua condição de gênero. A Lei Maria da 

Penha, (Lei 11.340/2006) traz para as mulheres o direito de denunciar as violências sofridas e 

define seus tipos, sendo as violências física, moral, psicológica, sexual e patrimonial. A cidade 

de Jataí/GO através dos dados de violência contra a mulher de 2017 a 2020 fornecidos pela 

SSP/GO apresenta quantidade de casos alarmantes de violência com total de 4128 ocorrências 

para este período, havendo um crescimento de 41% no número de casos de 2017 para 2020. A 

partir disso a pesquisa objetivou realizar uma análise espaço-temporal dos registros de violência 

contra a mulher no município de Jataí (GO) de 2017 a 2020. Através da cartografia é possível 

identificar setores que se destacam em maior número de casos: Centro, Conjunto Habitacional 

Cidade Jardim, Conjunto Cidade Jardim II, Setor Santa Maria, Vila Fátima, Vila Sofia e Dom 

Abel que se assemelham em características socioeconômicas do Censo do IBGE em 2010. A 

violência contra a mulher se manifesta na cidade de Jataí principalmente por meio da violência 

psicológica, seguida da violência moral e física que assola majoritariamente mulheres de 18 a 

64 anos. A violência sexual atinge principalmente menores de 18 anos destacando a necessidade 

de políticas de educação sexual. A compreensão da espacialização da violência contra mulheres 

na cidade de Jataí/GO pode servir como meio de identificação de um problema social e 

contribuir para a adoção de políticas públicas para redução da violência.  

 

Palavras-chave: violência contra a mulher; Lei Maria da Penha; cartografia; Jataí/GO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

La violencia contra la mujer se ha extendido por generaciones y se diferencia de la violencia 

doméstica que se comete contra la mujer específicamente por su condición de género. La Ley 

Maria da Penha (Ley 11.340 / 2006) otorga a las mujeres el derecho a denunciar la violencia 

sufrida y define sus tipos, incluida la violencia física, moral, psicológica, sexual y patrimonial. 

La ciudad de Jataí / GO, a través de los datos de violencia contra las mujeres de 2017 a 2020 

proporcionados por la SSP / GO, presenta un número alarmante de casos de violencia con un 

total de 4128 ocurrencias para este período, con un crecimiento del 41% en el número de casos 

de 2017 a 2020. A partir de esto, la investigación tuvo como objetivo realizar un análisis 

espacio-temporal de los registros de violencia contra las mujeres en la ciudad de Jataí (GO) de 

2017 a 2020. A través de la cartografía es posible identificar sectores que se destacan en el 

mayor número de casos: Centro, Conjunto Habitacional Cidade Jardim, Conjunto Cidade 

Jardim II, Sector Santa Maria, Vila Fátima, Vila Sofia y Dom Abel, que son similares de 

acuerdo con las características socioeconómicas al censo del IBGE 2010. La violencia contra 

las mujeres se manifiesta principalmente en la ciudad de Jataí a través de violencia psicológica, 

seguida de violencia moral y física que afecta mayoritariamente a mujeres de 18 a 64 años. La 

violencia sexual afecta principalmente a menores de 18 años, destacando la necesidad de 

políticas de educación sexual. Comprender la espacialización de la violencia contra las mujeres 

en la ciudad de Jataí / GO puede servir como un medio para identificar un problema social y 

contribuir a la adopción de políticas públicas para reducir la violencia. 

 

Palabras clave: Violencia contra la mujer; Ley Maria da Penha; Cartografía; Jataí/GO. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As relações de gênero fazem parte de todas as relações sociais e são fundamentais para 

a formação das mesmas, servindo como base para a compreensão da divisão do trabalho, 

dominação, política, exploração, ideologia, entre outras questões socias que nos cercam (REIS, 

2015). Assim, é necessário pensarmos como as questões ligadas às relações de gênero e 

violência afetam e influenciam na construção da sociedade como um todo. 

Desde os primórdios da história e ao longo do tempo as mulheres foram submetidas a 

inúmeros tipos de violência, o que perdura até os dias atuais. O Brasil, desde o período em que 

era Colônia Portuguesa (1500-1822) colocou mulheres em situações de inferioridade, onde não 

tinham direito à voz como cidadãs, sendo sempre representadas pelos homens em um modelo 

de sociedade patriarcal. Era destinado às mulheres da classe dominante o papel de esposa e 

mãe, elas se casavam muito cedo e seus maridos eram escolhidos por seus pais e estes na 

maioria das vezes, eram muito mais velhos (TELES, 2017) reforçando uma relação de 

submissão já existente com os pais. Assim, elas tinham papéis definidos conforme a 

representação de sua fragilidade para assuntos da razão, do poder e do trabalho. Sua principal 

responsabilidade era o auto cultivo da submissão com responsabilidades da casa e das crianças. 

Neste mesmo cenário, se encontravam também as mulheres negras que vivam em 

situação de escravidão e eram destinadas a efetuar tarefas domésticas na casa grande ou 

trabalhar nas lavouras. Para elas eram negados ainda mais direitos do que para as mulheres 

brancas, uma vez que além de efetuarem as tarefas da casa, elas constantemente eram abusadas 

sexualmente pelos senhores de escravos, e por vezes eram até alugadas para outros homens 

(TELES, 2017). 

 Um fator comum entre mulheres brancas e negras era a negação do direito à 

alfabetização, o que possuiu estreita relação com a Igreja Católica que diante de toda sua 

influência e poder sob o estado e a população como um todo, sempre perpetuou esses dogmas, 

assim como compactuou e foi responsável por inúmeras atrocidades ao longo da história. Neste 

período, a educação estava a cargo dos padres jesuítas e os princípios da igreja eram baseados 

em uma ideologia patriarcal, onde Eva induziu Adão ao pecado e por isso mulheres eram 

inferiores aos homens (TELES, 2017). 

Ainda nos dias atuais, as mulheres são colocadas na posição de inferiores e não 

merecedoras de direitos básicos, como o acesso à educação sendo direcionadas a serem mães e 
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cuidadoras do lar, onde por muitas vezes são submetidas a inúmeros tipos de violências. 

Violência física, moral, psicológica, sexual e patrimonial são alguns tipos de violência às quais 

mulheres são submetidas no seu cotidiano e, por muitas vezes, as mesmas são cometidas por 

pessoas de seus círculos sociais, tais como cônjuges, parentes, colegas de trabalho e amigos. 

No Brasil, a violência contra a mulher se tornou crime regulamentado com Lei 

específica apenas em 7 de agosto de 2006, quando foi sancionada a Lei Federal 11.340/2006, 

conhecida como Lei Maria da Penha, que surgiu diante de uma história de violência que se 

estendeu por19 anos.  

Na cidade de Jataí – GO, assim como em todo o território brasileiro, registram-se casos 

de violência contra a mulher, mas, como também ocorre em inúmeros outros lugares, estes 

casos são silenciados e mulheres são diariamente desencorajadas a denunciar seus agressores. 

Quando denunciam, por muitas vezes não recebem o suporte necessário e ficam à mercê de 

ameaças do agressor, o que torna este processo cada vez mais difícil e doloroso para as mulheres 

que decidem denunciar. 

É necessário saber onde estes casos acontecem e com que frequência eles ocorrem, para 

que a partir disso possamos buscar possíveis caminhos para uma redução destes números. Neste 

sentido, a Geografia em conjunto com a Cartografia Social nos auxilia a identificar como, 

quando e onde estes casos ocorrem, permitindo traçar um perfil das vítimas e, a partir disso, 

encontrar caminhos para subsidiar ações de conscientização e redução dos casos de violência.  

O Brasil, atualmente, possui leis e políticas de proteção à mulher mas ainda se mostra 

ineficaz no que diz respeito à efetiva proteção destas. Para o ano de 2018, o Mapa da Violência 

Contra a Mulher identificou 68.611 casos de violência contra a mulher noticiados pela mídia 

entre janeiro e novembro. E trouxe estatísticas de que: a cada 17 minutos uma mulher é 

agredida; a cada 30 minutos uma mulher sofre violência psicológica ou moral; a cada 3 horas 

alguém relata um caso de cárcere privado; em um dia ocorrem oito casos de violência sexual; 

e por semana 33 mulheres são assassinadas por parceiros antigos ou atuais (MAPA DA 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, 2018). 

Na cidade de Jataí-GO desde o ano de 2017 tem-se notado um número significativo de 

denúncias de violência contra a mulher. Algumas naturezas de crime que caracterizam a 

violência contra a mulher são: lesão corporal, maus-tratos, vias de fato, violência moral, calúnia, 

difamação, injúria, violência psicológica, ameaça, constrangimento ilegal, perturbação da 

tranquilidade, sequestro e cárcere privado, violação de domicílio, violência sexual, assédio 

sexual, estupro, estupro de vulnerável e feminicídio. O silenciamento destes crimes faz, cada 

vez mais, necessário falar sobre eles e expô-los, buscando políticas de conscientização da 
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população e mecanismos de assistência adequada para mulheres submetidas a esses tipos de 

violência. Assim, mostrando a muitas mulheres que elas não estão sozinhas e que além delas, 

muitas outras passam por esse tipo de situação e através dos mecanismos da lei possam ser 

protegidas com o auxílio de medidas protetivas ou até mesmo prisão preventiva do agressor. 

Deste modo, a partir desse problema social, esta pesquisa objetivou realizar uma análise 

espaço-temporal dos registros de violência contra a mulher no município de Jataí (GO) entre os 

anos de 2017 e 2020 a partir de boletins de ocorrência e indicadores socioeconômicos, 

utilizando ferramentas de Geotecnologias e técnicas de Cartografia Social. Especificamente, 

analisou se existem padrões de distribuição espacial e temporal dos registros de violência contra 

a mulher no município de Jataí, e se é possível traçar um perfil socioeconômico das vítimas de 

violência a partir de informações sobre os setores onde residem incluindo um perfil etário destas 

vítimas. A partir disso, fornecer material técnico-científico que possa subsidiar ações para 

conscientização e redução dos casos de violência contra a mulher, bem como a construção de 

políticas públicas nas áreas de saúde e segurança pública. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Legislação brasileira e instrumentos para identificação, registro e julgamento para        

violência doméstica e violência contra a mulher 

 

Apesar de comumente a violência doméstica e a violência contra a mulher serem 

utilizadas como sinônimos, estes dois tipos de violência não significam a mesma coisa. A 

violência contra a mulher pode estar inserida na violência doméstica, mas a violência 

doméstica, não necessariamente representa a violência contra a mulher, uma vez que ela ocorre 

também em outros ambientes, como ambientes de trabalho, escola/faculdade, bares, 

restaurantes, academias e ambientes públicos. 

A violência doméstica é entendida como atos de violência entre pessoas que dividem a 

mesma residência, sejam elas familiares ou não, consistindo em atos que gerem danos físicos 

ou psicológicos independente de gênero ou faixa etária (SANTOS ET AL., 2016). Assim, a 

violência doméstica é todo tipo de violência que ocorre dentro do lar, abrangendo uma maior 

variação de tipos de violência, incluindo violência contra idosos, crianças, ou mesmo a 

violência entre pessoas que moram na mesma residência sem nenhum grau de parentesco. 
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Já a violência contra a mulher é definida pelo art. 5º da Lei 11.340/2006, conhecida 

como Lei Maria da Penha, sendo considerada que: “qualquer ação ou omissão baseada no 

gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 

patrimonial” (BRASIL, 2006). Assim, ela é definida por atos de violência cometidos 

especificamente contra a mulher a partir da condição de gênero, se diferenciando da violência 

doméstica no sentido de que esses atos de violência não se restringem ao ambiente doméstico 

ou laços familiares, deixando as mulheres susceptíveis a isso em todos os ambientes que 

frequentam, desde o lar, trabalho e ambientes de lazer. 

Conceitos associados a fatores biológicos foram e são utilizados até os dias atuais na 

tentativa de afirmar que homens são superiores às mulheres e, diante disso, as mesmas devem 

ser submissas. Silva (1998, p.107), argumenta que “O conceito de gênero faz referência a todas 

as diferenças entre homens e mulheres que foram construídas social e culturalmente e que 

condicionam relações de subordinação/dominação.” 

Esta ideia, cultural e socialmente construída, de que mulheres são inferiores aos homens, 

tem perpassado por gerações e chegando na atualidade com uma força considerável. Teles e 

Melo (2017, p.14) apontam que: 

não é a natureza responsável pelos padrões e limites sociais que determinam 

comportamentos agressivos aos homens e dóceis e submissas às mulheres. Os 

costumes, a educação e os meios de comunicação tratam de criar e preservar 

estereótipos que reforçam a ideia de que o sexo masculino tem o poder de controlar 

os desejos, as opiniões e a liberdade de ir e vir das mulheres. 

 

 Diante dessa ideia de superioridade masculina surge a violência contra as mulheres, 

onde os homens quando tem suas expectativas de submissão frustradas, na intenção de reforçar 

sua posição de autoridade, usam da violência para reafirmar sua posição de dominação. Como 

afirmam Silva e Paz (2019, p.86)  

A diferença de gênero e a discriminação da mulher é uma afronta à dignidade humana. 

Infelizmente a mulher, ao longo da história tem sido tratada como inferior ao homem, 

assim a violência é uma imposição, ou seja, uma forma de negar uma liberdade do 

gênero feminino. 

 

A igualdade entre homens e mulheres é um direito inalienável previsto na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 e na Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ASSEMBLEIA GERAL DA ONU, 

ART.1 E ART.2, 1948) nos traz que todos os seres humanos devem ser tratados em igualdade. 
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 Artigo 1 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados 

de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 

fraternidade. 

Artigo 2 

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 

sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 

riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 no Art.5° inciso I afirma que 

“homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;”, 

garantindo a igualdade entre homens e mulheres, o que anteriormente à Constituição de 1988 

não foi especificado em nenhuma constituição brasileira. Mas, ainda que Constituição Federal 

Brasileira ateste a igualdade entre homens e mulheres no Brasil, a mesma não acontece na 

prática. 

Mesmo possuindo temas especificados na Constituição Federal, a desigualdade, 

discriminação e violência contra as mulheres ainda é presente na vida cotidiana das brasileiras. 

Teles e Melo (2017, p.11) tratam sobre a violência contra a mulher: 

Violência, em seu significado mais frequente, quer dizer uso da força física, 

psicológica ou intelectual para obrigar outra pessoa a fazer algo que não está com 

vontade; é constranger, é tolher a liberdade é incomodar, é impedir outra pessoa de 

manifestar seu desejo e sua vontade, sob pena de viver gravemente ameaçada ou até 

mesmo ser espancada, lesionada ou morta. É um meio de coagir, de submeter outrem 

ao seu domínio, é uma violação dos direitos essenciais do ser humano. 

 

Assim, os ciclos de violência aos quais as mulheres são submetidas cotidianamente, 

exigem leis específicas e a aplicabilidade das mesmas, uma vez que a previsão de igualdade na 

Constituição Federal não garantiu às mulheres segurança ou mesmo de fato, a igualdade de 

gênero. 

Anteriormente à Lei Maria da Penha, não haviam leis específicas que garantissem a 

proteção de mulheres em casos de violência, estando superficialmente inseridas em algumas 

leis vigentes. Calazans e Cortes (2011, p39/40) apontam algumas leis que incluíam algum tema 

a respeito da violência contra a mulher: 

Lei 7.209/1984 que alterou o artigo 61 do Código Penal, estabelecendo entre as 

circunstâncias que agravavam a pena ser ele praticado contra ascendente, 

descendente, irmão ou cônjuge. A Lei 8.930/1994 estabeleceu que o estupro e o 

atentado violento ao pudor eram crimes hediondos. Já a Lei 9.318/1996 agravou a 

pena quando o crime era praticado contra criança, velho, enfermo ou mulher grávida. 

Em 1997 foi sancionada a Lei 9.520, revogando o artigo 35 do Código de Processo 

Penal que estabelecia que a mulher casada não podia exercer o direito de queixa sem 

consentimento do marido, salvo quando estivesse dele separada ou quando a queixa 
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fosse contra ele, podendo o juiz suprir o consentimento caso o marido se recusasse a 

fazê-lo. O assédio sexual, após intensas discussões e advocacy feminista, foi incluído 

no Código Penal pela Lei 10.224/2001. 

 

No ano de 1995 foi editada a Lei 9.099/1995 que criou os Juizados Especiais Cível e 

Criminal e dispunha sobre a criação de juizados especiais cíveis e criminais para a conciliação, 

julgamento e execução das infrações penais de menor potencial ofensivo, sendo incluída nesta 

categoria de crimes de menor potencial ofensivo a violência contra a mulher. Brazão et.al (2010, 

p.81/82) nos trazem que: 

A Lei 9099 foi considerada uma política criminal inovadora por propor o 

descarceramento e o desafogamento das varas comuns, o julgamento mais rápido e 

simplificado das infrações de menor potencial ofensivo (crimes com pena de até dois 

anos) e ter como princípios a conciliação, a celeridade, a oralidade e a informalidade. 

Como os crimes de violência doméstica contra as mulheres (lesão corporal leve, 

ameaça, injúria, constrangimento ilegal) em sua grande maioria, tinham pena menor 

que dois anos, passaram a ser apreciados por esses Juizados. O que antes quase não 

chegava ao sistema de justiça pelo fato das autoridades policiais não investigarem as 

ocorrências uma vez que consideravam o assunto privado e de menor relevância, 

passou a ser conhecido como de crime de menor potencial ofensivo e no mesmo rol 

de condutas de briga entre vizinhos. 

 

O decreto Nº 1.973, de 1º de agosto de 1996 promulgou a “Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher”, também conhecida por 

Convenção de Belém do Pará. Definindo violência contra a mulher como “qualquer ato ou 

conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico 

à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.” 

Anteriormente a Lei Maria da Penha, os casos de violência contra a mulher em sua 

maioria não eram resolvidos e os agressores eram sentenciados com penas de pagamento de 

cestas básicas ou prestação de serviços comunitário, como apontam Calazans e Cortes (2011, 

p.42). 

Cerca de 70% dos casos que chegavam aos juizados especiais tinham como autoras 

mulheres vítimas de violência doméstica. Além disso, 90% desses casos terminavam 

em arquivamento nas audiências de conciliação sem que as mulheres encontrassem 

uma resposta efetiva do poder público à violência sofrida. Nos poucos casos em que 

ocorria a punição do agressor, este era geralmente condenado a entregar uma cesta 

básica a alguma instituição filantrópica. 

 

No dia 7 de agosto de 2006 foi promulgada a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei 

Maria da Penha, que:  

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe 
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sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências. (BRASIL, 2006) 

 

Maria da Penha Maia Fernandes sofreu com violências físicas, psicológicas e morais 

cometidas por seu marido, Marco Antônio Heredia Viveiros que no ano de 1983 cometeu dupla 

tentativa de homicídio contra Maria. Em uma destas tentativas, lhe deu um tiro nas costas 

enquanto dormia o que a deixou paraplégica, e na outra, logo após sua recuperação, Marco 

Antônio a manteve em cárcere privado e tentou eletrocutá-la durante o banho.  

O caso foi a julgamento oito anos depois, no ano de 1991, onde seu agressor foi 

condenado a 15 anos de prisão e através da solicitação de recurso saiu do fórum em liberdade. 

No ano de 1996 houve um segundo julgamento, onde Marco foi condenado a 10 anos e 6 meses 

de prisão, mas cumpriu apenas dois anos de pena e foi solto. O que evidencia que a justiça não 

está(va) a favor das mulheres, pois o seu algoz vivia em liberdade.  

Em 1998 o caso tomou proporções internacionais, chegando no Centro para a Justiça e 

o Direito Internacional (CEJIL), e o Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos 

Direitos da Mulher (CLADEM) que denunciaram o caso para a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA). Em 2001, o Estado 

foi responsabilizado por negligência, omissão e tolerância em relação à violência doméstica. O 

caso de Maria não é um caso isolado, mas apenas um que tomou maiores proporções. Ainda 

hoje temos no Brasil milhares de Marias da Penha que sofrem dia após dia com seus agressores 

e muitas delas não sobrevivem para contar suas histórias. 

A violência contra a mulher, então, passou a ser definida pelo art. 5º da Lei 11.340/2006 

sendo considerado que: “Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 

contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”.  Esta pode ocorrer: 

[...] - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio 

permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 

agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos 

que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por 

vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 

convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. (BRASIL, 2006) 
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O art. 7° da Lei 11.340/2006 define que são formas de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, a violência física, violência psicológica, violência sexual, violência 

patrimonial e violência moral, sendo especificadas como:  

[...] I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 

ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 

crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação 

de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 

qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

(Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018) 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 

intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 

utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 

mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 

exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 

trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 

incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria. (BRASIL, 2006) 

 

No ano de 2015 ocorreu a alteração na Lei Nº 13.104, de 9 de março de 2015, que alterou 

o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, prevendo 

feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e alterou também o art. 

1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, incluindo o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 

O crime de feminicídio é tipificado como o crime cometido “contra a mulher por razões 

da condição de sexo feminino” e nela estão incluídos a violência doméstica e familiar e o 

menosprezo ou discriminação à condição de mulher (BRASIL, 2015). 

Para o crime de feminicídio há também fatores agravantes que aumentam a pena para o 

assassino que é tipificado pelo § 7° da Lei Nº 13.104/15, aumentando de 1/3 (um terço) a metade 

da pena, são fatores agravantes se o crime for praticado: 

[...] I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 

deficiência; 

III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima.” (NR) (BRASIL, 2015) 
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Se baseando nestas leis, atualmente o Brasil conta com um aparato jurídico de leis e 

mecanismos para coibir a violência contra a mulher e punir os agressores. Estes mecanismos 

ainda não funcionam com a efetividade esperada, o que faz necessário o aperfeiçoamento, 

melhor aplicação da lei e preparo dos profissionais para lidar com esse tipo de crime. 

No estado de Goiás, de acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2020) 

no ano de 2019 foram registrados 147 casos de feminicídio, 14.693 casos de lesão corporal 

dolosa o que nos traz a uma média de 40 agressões por dia, e 27.845 casos de ameaça com uma 

média de 76 ameaças por dia no estado. 

Goiás conta com 22 Delegacias Especializadas de Atendimento da Mulher (DEAM), 

uma unidade do Centro de Referência Estadual da Igualdade (CREI), 21 unidades de Centro 

Especializado de Atendimento à Mulher (CEAM), Casa Abrigo - Município de Goiânia 

(CEVAM), Casa Abrigo Sempre Viva - Prefeitura de Goiânia, 4 Juizados de Violência 

Doméstica, 4 Promotorias da Mulher, Casa de Passagem Município de Valparaíso, Unidades 

Móveis de Atendimento à Mulher (2 ônibus da Seds), 22 unidades da Patrulha Maria da Penha 

em 22 municípios (DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2021, ONLINE). 

As 22 unidades de Delegacias Especializadas de Atendimento da Mulher (DEAM) estão 

localizadas nos Municípios de: Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Caldas Novas, 

Catalão, Formosa, Goianésia, Goiânia, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Mineiros, Novo Gama, 

Planaltina, Porangatu, Rio Verde, Santo Antônio do Descoberto, Senador Canedo, Trindade, 

Uruaçu e Valparaíso (DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2021, ONLINE). 

Considerando que o estado de Goiás possui 246 municípios (IMB, 2021), apenas 9% 

desses municípios possuem delegacias especializadas de atendimento à mulher, e estas se 

restringem a cidades com maior população. Logo, nos outros 91% dos municípios não possuem 

atendimento especializado para mulheres em situação de violência o que dificulta os 

procedimentos de denúncia e até mesmo compromete a segurança das mesmas. 

O estado conta também com o Conselho Estadual da Mulher de Goiás (CONEM), que 

foi criado a partir de reivindicações dos movimentos de mulheres, pela Lei n° 13.456 de 16 de 

abril de 1999 e foi regulamentado pelo Decreto n° 5.085 de 29 de julho de 1999, modificado 

pelo Decreto n° 5.196 de 22 de março de 2000 (DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2021, 

ONLINE). Ele tem como objetivo: 

Assessorar e articular, no âmbito do Poder Executivo e da sociedade civil, a 

implementação de políticas públicas de atenção à mulher, nos diversos aspectos de 

sua vida: saúde, segurança e justiça, direitos sexuais e reprodutivos, mercado de 

trabalho e educação não–sexista; 

 Exigir o cumprimento da legislação que assegura os direitos da mulher, adotando, se 

necessário, medidas administrativas ou judiciais cabíveis. 
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Em 2018 foi sancionada a Lei Estadual Nº 20.272, de 17 de setembro de 2018 que 

garante às mulheres vítimas de violência doméstica o direito a cirurgias estéticas reparadoras 

através do SUS (Sistema Único de Saúde) em casos de danos à sua integridade física e estética 

decorrente de casos de violência. Essa lei: 

Cria Regime Especial de Atendimento para a mulher vítima de violência doméstica e 

familiar, nos serviços públicos de saúde, psicoterápico e de referência em cirurgia 

plástica, no âmbito do Estado de Goiás, quando o dano físico necessite de realização 

de procedimento cirúrgico-estético reparador. (GOIÁS, 2018) 

 

No ano de 2019 surgiu o Pacto Goiano Pelo Fim da Violência Contra a Mulher, no qual 

a cidade de Jataí se inclui, esse pacto se dá com base no Decreto N° 9.490, de 08 de agosto de 

2019, que altera Decreto N° 9.252, de 25 de junho de 2018, que institui o Pacto Goiano pelo 

Fim da Violência contra a Mulher e a Rede Estadual pelo Fim da Violência contra a Mulher. 

Esta alteração traz: 

Art. 1o Fica instituído o Pacto Goiano pelo fim da Violência Contra a Mulher, tendo 

como finalidade a articulação e integração de políticas públicas desenvolvidas por 

diversos órgãos e entidades governamentais, da sociedade civil e organizações 

religiosas, contemplando as mulheres em suas diversidades racial, étnica, classe 

social, orientação sexual, identidade de gênero, geracional ou deficiência. 

......................................................  

Art. 3o O Pacto Goiano pelo Fim da Violência Contra a Mulher será coordenado pela 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS, à qual compete adotar as 

medidas necessárias à implementação, ao acompanhamento e ao funcionamento da 

Rede Estadual pelo Fim da Violência Contra a Mulher.  

Art. 4o ...........................................  

I - articular e integrar as ações desenvolvidas pelos diferentes órgãos e entidades 

governamentais, da sociedade civil e das organizações religiosas no que tange à 

promoção e valorização da mulher, a fim de eliminar todas as formas de violência e 

discriminação contra ela; (GOIÁS, 2019) 

 

A cidade de Jataí conta com uma unidade da Delegacia Especializada no Atendimento 

à Mulher (DEAM) que foi criada a partir da Lei Nº 18.052, de 24 de junho de 2013 que 

determinou a criação de 19 unidades de Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher 

em todo o estado. Sendo a 14ª Delegacia Regional De Polícia De Jataí instalada por ato 

normativo interno da Polícia Civil - Portaria n.º 27, de 09 de janeiro de 2014 quando passou a 

exercer de fato suas atividades na cidade. A DEAM de Jataí atualmente conta com três 

escrivães, três agentes, dois estagiários, um servidor municipal e um delegado. 

Os casos de violência contra a mulher podem ser denunciados por terceiros ou pela 

própria vítima via telefone, presencialmente na própria DEAM ou na Polícia Civil e boletins de 

ocorrência podem ser registrados pela vítima nos mesmos órgãos, reunindo o máximo de 
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informações possíveis sobre a situação. Nestes casos a Polícia Militar costuma atuar em casos 

de flagrante caso chegue denúncias ou pedidos de socorro nas unidades da PM. 

Na cidade também é oferecida assistência psicológica através do Juizado de Violência 

Doméstica, atualmente coordenado pela Juíza Sabrina Rampazzo, e também são desenvolvidos 

projetos de assistência e profissionalização para mulheres vítimas de violência para que 

alcancem a independência financeira, uma vez que, muitas vezes mulheres continuam inseridas 

no ciclo de violência por dependência financeira, reforçando ainda mais a dependência 

emocional. 

No primeiro semestre de 2021 foi desenvolvido um projeto de empregabilidade voltado 

para mulheres vítimas de violência e discriminação, o que neste caso inclui mulheres 

transsexuais. O projeto “Mais Um Sem Dor” foi uma iniciativa do Ministério Público do 

Trabalho em Goiás (MPT-GO) e da Justiça do Trabalho voltado para pessoas em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, oferecendo qualificação técnica e encaminhamento ao 

mercado formal de trabalho. O projeto contou com o apoio da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) e do Senai. 

O projeto foi realizado no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SESI SENAI) 

e foi desenvolvido com 10 mulheres oferecendo um curso de Costura Industrial, sendo ofertado 

também à estas mulheres vale-transporte, auxílio-lanche e bolsa de custeio durante o período 

de duração do curso. 

Na cidade também existe o projeto “Mulheres EmPENHAdas”, que acontece desde o 

segundo semestre de 2020, desenvolvido pela Comissão da Mulher Advogada da subseção de 

Jataí da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás (OAB-GO) juntamente com o Juizado 

Especial de Violência Doméstica e a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

(DEAM) de Jataí, visando prestar assistência jurídica nas áreas cível e penal gratuitamente para 

vítimas de violência doméstica que não possuem condições financeiras de custear os processos 

contra seus agressores, através de advogadas voluntárias. O projeto tem também a iniciativa da 

criação de oficinas e palestras voltadas para o fortalecimento de mulheres e das redes de apoio 

às vítimas de violência doméstica. 

 

 

 

 



23 

 

 

2.2 A Geografia e a Cartografia Social aplicadas aos estudos sobre gênero e violência 

contra a mulher 

 

A Geografia permite um campo de atuação amplo e, diante de determinados temas, é 

necessário fazer recortes nas abordagens, não distinguindo campos da Ciência, mas destacando 

os fragmentos de maior relevância. Neste sentido, se tratando da violência contra a mulher, é 

necessário o recorte para questões de gênero, para juntamente com as contribuições do 

feminismo analisar geograficamente o problema. Silva (1998, p. 108) discorre sobre a 

Geografia Feminista na análise geográfica. 

 

Considero que a Geografia dita feminista é aquela que incorpora as contribuições 

teóricas do feminismo à explicação e interpretação dos fatos geográficos e o género é 

um dos resultados dessas contribuições, ou seja, uma categoria útil de análise 

geográfica. 

Trata-se, então, de explicitar as desigualdades. A Geografia, de uma maneira geral, 

tem considerado a sociedade como um conjunto neutro, assexuado e homogéneo. 

Entendo que o estudo da população, por exemplo, ainda é uma abstração - mesmo 

considerando as classes que a compõe4 se não considerarmos que esta é composta por 

pessoas que situam-se também na sociedade quanto ao género. 

 

Se faz necessária a realização deste recorte, uma vez que a mulher é membro ativo da 

sociedade e tratar de temas específicos das mulheres de forma neutra e assexuada é uma forma 

de deslegitimar as diferenças sociais existentes entre homens e mulheres. Assim, a Geografia 

Feminista surge na necessidade de evidenciar as questões enfrentadas pelas mulheres e enxergar 

o gênero como uma fonte de desigualdades, como traz Monk e Ramón (1987, p. 149). 

sugirio que la geografia feminista trata de hacer visibles las experiencias y 1os 

problemas de las mujeres a 1os que fue opaca la producción geografica del pasado, y 

trata también de demostrar la importancia de incorporar el género en el analisis 

geografico. 

[...] Ademas, destaco el objetivo de la geografia feminista de promover el cambio 

social y la igualdad humana, en particular mediante el reconocimiento de que el 

género es una fuente de desigualdades. 

 

Assim, as distinções de gênero reafirmam e contribuem para a desigualdade e o 

preconceito. Deste modo, a inserção da questão de gênero para a compreensão do espaço e 

demais campos da Geografia se torna imprescindível, podendo ser tomado como ponto de 

partida das análises geográficas. Conforme Reis (2015, p.11), 

[...] a Geografia enquanto uma ciência que analisa a organização e produção do 

mesmo pode e deve ampliar suas reflexões sobre as relações de gênero, entendendo-

as como parte das práticas espaciais que permite desvendar a base da organização 

geográfica das sociedades. 
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Deste modo, compreende-se a necessidade da abordagem de gênero nos debates atuais, 

ao passo que as mulheres têm se tornado cada vez mais ativas na sociedade e necessitam de um 

olhar específico. Sua inserção é resultado de anos de luta que ainda não chegaram ao fim. 

Ainda se tratando da violência contra a mulher numa perspectiva geográfica podemos 

destacar conceitos tratados na geografia que contribuem para a compreensão deste problema 

social. O conceito que é capaz de trazer contribuições para a análise de casos relacionados à 

violência praticada por homens contra as mulheres, é o conceito de territorialidade, que segundo 

Junior e Santos (2018, APUD SACK 1986) é definida como a “[...] a tentativa de um indivíduo 

ou grupo de afetar, influenciar, ou controlar pessoas, fenômenos, e relações, delimitando e 

afirmando o controle sobre uma área geográfica”. Assim, tratando da violência contra a mulher, 

a territorialidade é manifestada através das agressões físicas, verbais e violência psicológica, na 

intenção de reforçar o seu controle sob a situação e o local onde estão inseridos. 

O conceito de territorialidade surge nas teorias dos autores naturalistas e é associado aos 

instintos dos animais, como a área de ocorrência de uma espécie, delimitada pelo poder que ela 

exerce neste local (MACHADO, 1997). Assim Machado (1997, p.28) nos traz a territorialidade 

tratada na humanidade a partir das relações sociais: 

A territorialidade corresponde às ações desenvolvidas por vários agentes sociais em 

uma determinada área geográfica e em um dado momento histórico. As ações são 

produzidas pelas diferentes relações estabelecidas entre os agentes em um específico 

recorte espaço-temporal. 

Nessas relações, estão incluídos não apenas os processos vinculados à esfera da 

produção, mas também, e talvez de forma mais incisiva, os elementos culturais, tais 

como a linguística, a moral, a ética, a religião, enfim, o conjunto complexo de padrões 

de comportamento, dado pelas crenças, instituições e valores espirituais e materiais 

que são transmitidos coletivamente e que caracterizam uma dada sociedade. 

 

Assim, é possível analisar o conceito de territorialidade a partir de uma perspectiva 

social e cultural, incluindo o fator humano como instrumento de análise onde o território surge 

a partir do exercício da territorialidade por parte de determinados indivíduos em determinados 

locais, na intenção de reforçar que este local está sob seu domínio, logo, é seu território. Sack 

1986 (APUD MACHADO 1997, p.28), afirma que: 

Em termos geográficos, conforme Sack (1986), a territorialidade humana é uma forma 

espacial de um comportamento social. É uma estratégia de um indivíduo ou um grupo 

de afetar ou influenciar pessoas, fenômenos e relações através da delimitação e do 

controle sobre uma determinada área geográfica, área essa entendida como território. 

Assim variadas são as escalas onde a territorialidade pode ser investigada. Tanto o 

quarto, quanto a cozinha, a casa, o escritório, o bairro, a cidade, a região, o estado ou 

o país, apesar da diversidade de escalas, são instâncias da territorialidade, são 

territórios e merecem ser vistos como tais. 
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Deste modo, a territorialidade é capaz de perpetuar os ciclos de violência aos quais 

mulheres são submetidas nos seus lares, ambientes de trabalho, espaços públicos e demais 

espaços coabitados por homens, uma vez que é socialmente construída a ideia de superioridade 

masculina e a partir desta ideia estes homens se sentem como dominantes nos espaços que 

ocupam, assim, constrangendo, assediando e violentando mulheres diariamente. 

A compreensão da forma com que o exercício da territorialidade se dá nos ambientes 

permite a compreensão dos ciclos de violência de homens contra mulheres. Desde a infância, 

meninos são ensinados que não precisam efetuar as atividades domésticas, que podem namorar 

desde a adolescência, namorar várias meninas diferentes, podem sair, beber, etc. Diferente das 

meninas que, desde criança, são ensinadas a efetuar as tarefas domésticas, sendo essas 

responsabilidades específicas das meninas, bem como não podem sair, beber, ou ter vários 

namorados. 

Assim, estes meninos se tornam homens que acreditam ser papel estrito da mulher 

cumprir com as tarefas domésticas, bem como não trabalhar fora e criar os filhos é de inteira 

responsabilidade dela. E a partir disso, entendem que se as mulheres se recusam a cumprir o 

papel que foi designado por eles, eles possuem o direito de puni-las por desobedecer a suas 

ordens. Demonstrando o reflexo do modelo patriarcal de sociedade em que o Brasil foi 

constituído, trazendo atualmente traços de sua formação e perpetuando ciclos de violência 

construídos socialmente. 

Analisar a ocorrência de fenômenos geograficamente nos traz a necessidade da 

compreensão desses fenômenos de forma espacializada, principalmente quando buscamos 

compreender a natureza do objeto de estudo. Dentre inúmeras abordagens metodológicas que a 

Geografia nos permite trabalhar, pensando em uma abordagem voltada para a perspectiva 

humana, é necessário utilizar-se de metodologias que tragam análises travadas através de um 

olhar sensível. 

 No caso da violência contra a mulher, é possível tratar da problemática por meio da 

Cartografia, mas, para além da Cartografia Tradicional, tratar da Cartografia Social, que nos 

leva a um olhar sensível para o problema em questão, atuando como uma ferramenta que dá 

visibilidade àqueles que geralmente são invisibilizados pelo método da cartografia 

convencional (CUNHA, 2020) onde os dados são tratados apenas estatisticamente, 

desconsiderando que são acontecimentos que geram impactos na vida de pessoas e isso não 

deve ser desconsiderado. 

Assim, a Cartografia Social, muito se difere da Cartografia dita como oficial, uma vez 

que ultrapassa a tecnicidade estabelecida na construção de um mapa e inclui aspectos sociais 
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que contribuem para leitura e compreensão dos mesmos com um olhar mais sensível. Santos 

(2017, p.283) aponta que a Cartografia oficial nos traz uma “compreensão dita “oficial” de 

cartografia, sendo feita a partir dos profissionais ditos “legítimos”, que se voltam apenas para 

cartografar elementos naturais, sem considerar os agentes sociais”. Destacando a necessidade 

de considerar os agentes sociais no momento da elaboração de um mapa, para que o mesmo 

seja capaz de traduzir as questões sociais que envolvem a sua elaboração. 

Neste sentido, Landim Neto, Silva e Costa, (2016) dizem sobre a Cartografia Social:  

“[...] a Cartografia Social – CS afigura-se como um procedimento metodológico que 

visa a construção de mapas levando-se em consideração múltiplas dimensões, a saber, 

coletiva e participativa, necessárias para a produção do conhecimento presente no 

território [...] A CS está relacionada aos campos de conhecimento das ciências sociais 

e humanas e, ultrapassando o mapeamento dos aspectos físicos”. 

 

Reforçando assim, a necessidade da realização do mapeamento considerando questões 

sociais envolvendo o tema. 

Com a inserção da Cartografia Social, a forma com que mapas e as representações 

cartográficas são construídos vem se modificando, ao passo que os métodos positivistas e 

empiristas vem sendo questionados, ressaltando a necessidade de uma abordagem histórica e 

social dos temas abordados (ACSELRAD, 2010). A ideia de uma “nova cartografia social” 

surge com a necessidade da inserção de mais informações nos mapas, para além das técnicas 

como afirma Almeida (2013, p.157). 

Ao contrário de qualquer significação única, dicionarizada e fechada, a ideia de 

“nova” visa propiciar uma pluralidade de entradas a uma descrição aberta, conectável 

em todas as suas dimensões, e voltada para múltiplas “experimentações” fundadas, 

sobretudo, num conhecimento mais detido de realidades localizadas. 

 

A partir disso tomamos como parâmetro para a construção do mapeamento, leitura e 

análise, a Cartografia Social, de modo que seja incluída na compreensão dos mapas os fatores 

sociais que influenciam ou até mesmo determinam os resultados. Costa (2016, p.79) traz que a 

Cartografia Social juntamente com o mapeamento participativo podem ser fundamentais para 

a compreensão de problemas sociais e completa que: 

A Cartografia Social possibilita a politização dos mapas que antes eram dominados 

por estratagemas tecnicistas controlados por agências governamentais e empresas 

multinacionais. Nesse sentido, os mapas são incorporados nas lutas sociais pondo em 

evidência os fatores étnicos, religiosos de gênero e as disputas por recursos naturais. 

 

Assim, entende-se que numa tentativa de compreender as relações sociais e a 

complexidade que as envolve, já não é possível utilizar-se da Cartografia Tradicional 

(ALMEIDA, 2013), ao passo que a Nova Cartografia Social traz consigo um maior leque de 
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possibilidades e abordagens para a elucidação dos problemas em questão, conforme afirma 

Almeida (2013, p.158/159). 

Conjugado com esta relativização tem-se que o termo “nova”, enquanto adjetivante, 

não só assinala uma insuficiência teórica e uma certa incapacidade de explicar 

fenômenos recentes, mas traduz, sobretudo, imprevisibilidade, chamando a atenção 

para um aspecto dinâmico e situacional, que caracteriza o processo de construção 

cartográfica dos chamados mapeamentos sociais e de realidades que estão por vir. As 

noções operativas referentes à “nova cartografia social” encontram-se, pois, em 

constante movimento, relativizando seus resultados, politizando as relações e 

desdizendo concomitantemente as tentativas “objetivistas”, as “ilusões empiristas”, as 

instruções normativas e os manuais de inspiração “positivista”, que buscam a 

cristalização dos procedimentos de produção de mapas e mapeamentos. 

 

Já se tratando da aplicabilidade da Cartografia Social, ela pode ser associada ao uso de 

recursos tecnológicos que permitem ao pesquisador buscar formas de subsidiar soluções para 

os problemas apresentados, em alguns casos produzindo mapas planos de manejo comunitário, 

de demarcação de terras, uso de recursos naturais e reivindicações territoriais (ACSELRAD, 

2010).  

Assim, o uso das SIG (Sistemas de Informação Geográfica) e outras ferramentas 

tecnológicas são fundamentais para a aplicação da Cartografia Social, ao passo que elas 

permitem uma leitura técnica dos elementos, sem a necessidade de desconsiderar o fator 

humano para a produção dos mapas, assim como nos traz Acselrad (2010, p.93). 

A utilização de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), atualmente articulados com 

tecnologias de sensoriamento remoto, GPS e recursos disponíveis via internet, tem 

sido apresentada como grande responsável pela multiplicação destas práticas 

cartográficas, sem que, no entanto, se reflita mais detidamente sobre os efeitos do 

progresso técnico, as formas de sua apropriação nas abordagens participativas de 

mapeamento, assim como, e em que medida, os processos que se dão no âmbito da 

tecnologia da informação tem influenciado e estimulado a elaboração de mapas desta 

natureza. 

 

Neste sentido, o uso de recursos tecnológicos utilizados na Cartografia se torna 

indispensável para a produção e compreensão de mapas pautados na Cartografia Social, mais 

uma vez trazendo a compreensão de que a Cartografia Social está para além da Cartografia 

Tradicional e ainda assim utiliza-se de seus recursos, porém traz juntamente a eles uma 

perspectiva social, permitindo uma leitura humanizada destes mapas. 

Deste modo, a Cartografia Social utilizada como instrumento de análise permite uma 

compreensão do fenômeno a partir da associação de recursos de mapeamento fornecidos pela 

Cartografia tradicional com os fatores sociais que os envolvem o problema. No caso da 

violência contra a mulher, é possível refletir onde esses casos ocorrem, que tipo de violência 



28 

 

 

ocorre, com que frequência, em que horário, qual a idade dessas vítimas e se essas vítimas estão 

inseridas em algum quadro de vulnerabilidade social.  

Com essa análise dos fatores sociais envolvidos no tema associados ao mapeamento, é 

possível elucidar possíveis caminhos a se tomar no que se refere a projetos de intervenção ao 

passo que, a Cartografia Social se coloca diante de problemas que afetam a comunidade local. 

Especificamente para os casos de violência contra a mulher em Jataí/GO, ela pode contribuir 

para a construção de uma análise espacial, temporal e social dos casos de violência contra a 

mulher registrados e, assim, subsidiar políticas públicas para prevenção e erradicação do 

problema. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Localização da área de estudo 

 

Jataí é um município situado na microrregião do Sudoeste de Goiás (Mapa 1), com 

extensão de 7.174,219 Km², a 327 Km da capital estadual Goiânia, e a 535 Km da capital 

federal Brasília. No último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) realizado ano de 2010, o município de Jataí apresentava uma população de 

88.006 habitantes, sendo desta, 44.045 mulheres e 43.962 homens. Para o ano de 2020, tem-se 

uma estimativa de que esta população seja de cerca de 101.213 habitantes, sendo 51.301 

homens e 49.912 mulheres (IMB, 2021) distribuídos nos 105 bairros da zona urbana e na zona 

rural. 
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Mapa 1: Jataí/GO: Localização da área de estudo 

 

Fonte: IBGE, 2012; SIEG, 2012; SIEG,2017. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

 

3.2 Material  

 

Os dados referentes aos boletins de ocorrência registrados em decorrência de casos de 

violência contra a mulher na cidade de Jataí/GO para os anos de 2017, 2018, 2019 e 2020 foram 

obtidos junto à Secretaria de Segurança Pública de Goiás (SSP/GO) através da Lei de Acesso à 

Informação Lei Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que permite aos cidadãos o acesso a 

dados abertos dos órgãos públicos. Por meio dessa lei, é possível solicitar informações e, após 

a análise da Secretaria de Segurança Pública, caso os dados solicitados sejam dados abertos, a 

SSP os disponibiliza.  

O mapeamento foi realizado com o Software Livre QGIS 3.16, utilizando de bases 

cartográficas disponibilizadas pelas plataformas digitais do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), do Sistema Estadual de Geoinformação (SIEG) e bases cartográficas 

disponibilizadas pela Prefeitura Municipal de Jataí.  

Jataí/GO: Localização da área de estudo 
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As bases cartográficas foram associadas aos dados de violência contra a mulher, 

fornecidos pela SSP/GO para elaboração de mapas temáticos. Já para fundamentar a discussão 

dos resultados estes dados de violência foram associados a informações socioeconômicas como 

população e renda (dados censitários do IBGE de 2010) e outras informações obtidas na 

plataforma do Instituto Mauro Borges (IMB) como estimativa de população, rendimento médio, 

produção agropecuária, escolaridade, entre outros.  

 

3.3 Procedimentos de pesquisa 

 

Diante dos dados disponibilizados pela SSP/GO, tem-se a necessidade de compreender 

o tema, e para isso, foi executada uma etapa da pesquisa que consiste no levantamento e análise 

bibliográfica e documental, onde encontramos autores/as que tratam do assunto permitindo o 

aprofundamento e enriquecimento nas discussões sobre gênero, Geografia e violência contra a 

mulher, cartografia social e territorialidade. Levando em consideração as bibliografias e todo o 

aparato jurídico de leis que envolvem o assunto. 

Inicialmente, é necessário entender historicamente a posição de homens e mulheres 

frente à sociedade que Teles (2017) aponta, e também as diferenças de gênero que trazem à 

tona a violência contra a mulher como Reis (2015), Silva (1998), Teles e Melo (2017) e Silva 

e Paz (2019). Além de compreender a violência e suas motivações, mesmo que construídas 

socialmente, levantando discussões acerca das legislações que envolvem o tema e pesquisas 

apresentadas por autores/as como Calazans e Cortes (2011), Brazão et.al (2010), Santos et.al 

(2016) e na legislação brasileira a partir da Lei 11.340 e outras que complementam o aparato 

jurídico que cerca a violência contra a mulher no Brasil. 

Assim, tratamos da geografia feminista que se atenta ao recorte de gênero na 

compreensão dos fenômenos geográficos, conforme Silva (1998), Monk e Ramón (1987) e Reis 

(2015). Já para compreender o tema a partir da perspectiva geográfica, embasamos no conceito 

de territorialidade associado à violência a partir de autores como Sack (1986 apud Junior e 

Santos, 2018) e Machado (1997). 

Na perspectiva da Cartografia Social como metodologia de análise, discutimos com 

autores/as como Cunha (2020), Santos (2017), Landim Neto, Silva e Costa (2016), Acselrad 

(2010), Almeida (2013) e Costa (2016) que abordam a cartografia para além de suas 

tecnicidades, considerando o fator humano envolvendo os fenômenos da Geografia. 

As informações disponibilizadas pela SSP/GO foram recebidas em formato de tabelas 

em PDF (Portable Document Format) para os anos de 2017, 2018, 2019, e 2020. Nestes dados 
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foram informados detalhes sobre as ocorrências e a forma com que são categorizadas, 

inicialmente pelo tipo de violência: violência física, violência moral, violência psicológica e 

violência sexual. A violência patrimonial não foi considerada para a elaboração deste trabalho, 

haja vista que não constava entre os dados disponibilizados pela SSP/GO. 

As ocorrências foram divididas, ainda, de acordo com a natureza do crime, como: 

feminicídio, lesão corporal, maus-tratos, tortura, vias de fato, calúnia, difamação, injúria, 

ameaça, divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, cena de sexo ou 

pornografia, constrangimento ilegal, perturbação da tranquilidade, registro não autorizado de 

intimidade sexual, sequestro e cárcere privado, violação de domicílio, assédio sexual, estupro, 

estupro de vulnerável e importunação sexual. Estas naturezas constituem subcategorias do tipo 

de violência. 

Além do tipo de violência e da natureza do crime, foram fornecidas informações dos 

boletins registrados, como: dia da semana; horário do crime; bairro onde ocorreu; e faixa etária 

das vítimas. 

Após uma análise geral dos dados foi feita a elaboração de tabelas-síntese dessas 

informações, para posterior elaboração dos mapas e gráficos de modo que sua interpretação 

ocorresse de forma simplificada, uma vez que os dados fornecidos pela SSP/GO chegam de 

forma densa e crua, necessitando de uma análise e síntese das informações. Assim, estes dados 

foram organizados por categoria: natureza do crime, faixa de horário, dia da semana, ano de 

ocorrência e faixa etária das vítimas, permitindo a análise temporal; e bairro de ocorrência, 

possibilitando a análise espacial. Foram gerados gráficos a partir dessas tabelas, para o dia da 

semana em que ocorreram os casos, faixa de horário e faixa etária das vítimas. 

 As tabelas-síntese e os gráficos são fundamentais para a elaboração e leitura dos mapas 

que indicam os índices de violência contra a mulher na cidade de Jataí/GO, analisados 

juntamente com dados censitários e socioeconômicos do município. 

Para a espacialização dos números de casos de violência contra a mulher, foram 

sintetizadas e organizadas as tabelas no Excel, realizando a divisão por bairros e por ano. 

Posteriormente, adotou-se cinco categorias, sendo: o total anual de casos (geral) e o total anual 

de casos por tipo de violência - física, moral, psicológica e sexual. Além da espacialização dos 

casos, foram elaborados também mapas de população e de renda por setores censitários de Jataí 

a partir dos resultados do censo do IBGE de 2010, permitindo traçar um perfil socioeconômico 

dos setores a partir da defasagem das informações. 
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Os dados foram acrescentados à base cartográfica com o limite dos bairros 

disponibilizada pela Prefeitura Municipal de Jataí e realizado o mapeamento com padronização 

de quatro classes temáticas e intervalos definidos de acordo com o método do histograma. 

 

4 RESULTADOS 

 

4.1 Caracterização socioeconômica do município de Jataí (GO) 

 

O município de Jataí atualmente conta com área urbana setorizada em 105 bairros 

(conforme Mapa 2) e dois distritos (Estância e Naveslândia), com população projetada para 

101.213 habitantes em 2020 pelo IMB, com densidade demográfica de 14,23hab/km². Destes, 

estima-se que 49,31% é composto por mulheres e 93% residem em áreas urbanas.  
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Mapa 2: Jataí/GO: Bairros (2019)

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 
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Quadro 1: Legenda do mapa 2. 

Nº Bairro Nº Bairro Nº Bairro 

1 Distrito agroindustrial de Jataí 36 Loteamento Carvalho 71 Setor Epaminondas 

2 Recanto da alvorada 37 Vila Olavo 72 Residencial Flamboyant 

3 
Conjunto Sebastião Herculano de 

Souza 
38 

Loteamento João Rodrigues da 

Cunha 
73 Vila Mutirão 

4 Conjunto Residencial Estrela Dalva 39 Vila Progresso 74 Conjunto Residencial Jardim Goiás 

5 Bairro Francisco Antônio 40 Setor Santa Maria 75 
Conjunto Residencial Jardim Goiás 

II 

6 Vila Sofia 41 Setor Divino Espírito Santo 76 Residencial Portal do Sol 2ª Etapa 

7 Setor Industrial 42 Setor Samuel Graham 77 Residencial Imperial 

8 Bairro Jardim Floresta 43 Setor Hermosa 78 Residencial Portal do Sol 1ª Etapa 

9 Residencial Setor Sul 44 Bairro das Mansões 79 Bairro Jardim Paraíso 

10 Setor Fabriny 45 Bairro José Ferreira 80 Conjunto Residencial Cohacol 

11  Conjunto Residencial Cohacol V 46 Setor Granjeiro 81 Conjunto Residencial Mauro Bento 

12 Bairro Aimbiré Gonçalves de Lima 47 Bairro Primavera II 82 Bairro Santa Terezinha 

13 Bairro Serra Azul 48 
Conjunto Residencial Cylleneo 

França 
83 Residencial Recanto da Mata 

14 Bairro Sodré 49 Bairro José Bento 84 Bairro Colméia Park 

15 Bairro Popular 50 Conjunto Rio Claro III 85 
Conjunto Residencial Filostro 

Machado 

16 Residencial das brisas II 51 Conjunto Rio Claro II 86 
Conjunto Residencial Dorival de 

Carvalho 

17 Residencial das abelhas 52 Conjunto Rio Claro I 87 Bairro Dom Abel 

18 Residencial das brisas 53 Setor Epaminondas II 88 
Residencial Nossa Senhora de 

Fátima 

19 Vila Luíza 54 Setor Planalto 89 Residencial Parque dos Ventos 

20 Residencial Morada do sol 55 Setor Aeroporto 90 Terras de Toscana 

21 Residencial Barcelona 56 Setor Oeste 91 Sitio Recreio Alvorada 

22 Vila Fátima 57 Setor Samuel Graham 92 Invasão Frigorífico 

23 Vila Paraíso I 58 Setor Antena 93 Bairro Jardim da Liberdade 

24 Vila Paraíso II 59 Centro 94 Vila Frei Domingos 

25 Vila Jardim Rio Claro 60 Centro - Parte baixa 95 Vila Campo Neutro 

26 Bairro Cordeiro 61 Vila Três Marias 96 Vila Palmeiras 

27 Bairro Jardim América 62 Bairro Jardim Primavera 97 Vila São Pedro 

28 Residencial Eldorado 63 Loteamento Benta Campos 98 Residencial Alto das Rosas 

29 Bairro Hamilton Nunes 64 Vila Iracema 99 Vila Brasília 

30 Bairro Fernandes 65 Bairro Santa Lucia 
10

0 
Colinas 

31 Setor Geda 66 Bairro Bela Vista 
10

1 
Bairro Jacutinga 

32 Bairro Jardim Maximiano Peres 67 Vila Carla 
10

2 

Conjunto Habitacional Cidade 

Jardim 

33 Bairro José Estevam 68 Bairro Bela Vista II 
10

3 
Residencial Jardim Jataí 

34 Bairro Dom Benedito 69 Bairro Santo Antônio 
10

4 
Conjunto Cidade Jardim II 

35 Bairro Santa Rosa 70 Residencial Bandeirantes 
10

5 
Residencial Jardim dos pês 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Jataí, 2019. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 
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A economia municipal encontra-se embasada principalmente no setor de serviços 

(comércio de bens e prestação de serviços), representando 50,5% do PIB (Produto Interno 

Bruto) municipal, e composta majoritariamente por serviços ligados ao setor agropecuário. Em 

seguida destacam-se a agropecuária (30,06%) e a indústria (18,9%) conforme informações do 

Instituto Mauro Borges (IMB, 2016). Para o ano de 2018 o PIB a Preços Correntes do município 

foi de R$ 4.599.881 (IMB, 2021). 

Jataí ocupa o segundo lugar como maior participação no PIB do estado de Goiás com a 

produção agropecuária representando 5,4% do PIB estadual, com destaque nas produções de 

soja, cana-de-açúcar, cereais, criação de suínos, de bovinos e de aves (IMB, 2018). No cenário 

econômico nacional, Jataí destaca-se pelos altos índices de produção de grãos, estando entre os 

maiores produtores de soja e milho de Goiás, com áreas colhidas de 287.000ha e 218.000ha, 

respectivamente, no ano de 2019 (IMB, 2021). Menciona-se ainda o considerável rebanho 

bovino do município com 232.500 cabeças (IMB, 2018), reforçando o papel da cadeia carne-

grãos para a economia municipal. 

Embora apresente PIB significativo, o rendimento médio mensal da população 

empregada é de R$ 2.253,88 (IMB, 2019), sendo indicativo da má distribuição de renda no 

município, confirmada pelo índice de Gini, utilizado como indicador de desigualdade variando 

de 0 a 1 e quanto mais próximo de 1 o seu valor maior a desigualdade e para Jataí/GO apresenta 

o valor de 0,5653 (IBGE, 2010). Com relação ao número de empregos, informações da RAIS 

(Relação Anual das Informações Sociais do Ministério do Trabalho) apontavam um número de 

23.190 postos de trabalho ocupados em 2019 (23% da população), indicando que parte da 

população do munícipio atua por meio de empregos informais. 

Para analisar as informações sobre população e renda na área urbana de Jataí é preciso 

recorrer aos microdados do Censo Demográfico do IBGE que dispõem de informações por 

setores censitários. Como o Censo previsto para o ano de 2020 no Brasil não foi realizado, esta 

análise encontra-se fundamentada nos dados censitários de 2010, ocasião em que o município 

de Jataí registrou 88.006 habitantes, sendo 81.010 na área urbana (92%), cujos dados estão 

registrados em 116 setores censitários (IBGE, 2010). É importante ressaltar que os limites dos 

setores censitários nem sempre coincidem com os limites dos bairros, sendo que um bairro pode 

conter mais de um setor censitário ou, ainda, um setor censitário apresentar informações sobre 

dois bairros adjacentes. 

Destaca-se, ainda, que alguns bairros foram criados após o ano de 2010 e, por este 

motivo, não apresentam informações sobre população e renda, sendo analisados a partir das 
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informações de setores vizinhos. Conforme pode ser observado no mapa 3, setores importantes 

como Cidade Jardim (Etapas I e II) não apresentam informações por serem criados após 2010.   

No ano de 2010, os setores censitários menos populosos, que aparecem na classe 1 no 

Mapa 3 (menos de 250 habitantes) correspondem às áreas de expansão urbana com grande 

quantidade de lotes vagos, áreas comerciais, ou, ainda, áreas consideradas nobres, com 

construções de alto padrão e terrenos maiores.  

 

Mapa 3: Jatai/GO: População por setor censitário (2010) 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Jataí, 2019; IBGE, 2010. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

A partir da leitura do mapa de população por setor censitário (Mapa 3), nota-se que a 

maior parte dos bairros que apresentam número de habitantes superior a 1000 se encontram em 

regiões periféricas da cidade, onde há uma maior concentração de bairros voltados 

exclusivamente para habitação ou mesmo bairros populares como: Setor Industrial (7), Bairro 

Jardim Floresta (8), Setor Fabriny (10), Residencial das Brisas (18), Residencial Morada do sol 

(20), Bairro Dom Benedito (34), Setor Divino Espírito Santo (41), Setor Epaminondas I (71), 

Vila Mutirão (73), Conjunto Residencial Jardim Goiás (74), Portal do Sol 2ª etapa (76), 

Jataí/GO: População por setor censitário (2010) 
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Residencial Portal do Sol 1ª etapa (78), Bairro Colmeia Park (84), Bairro Dom Abel (87), e 

Sítio Recreio da Alvorada (91). 

Além dos setores mais populosos é possível destacar os bairros inseridos em setores 

censitários com uma população intermediária (entre 750 e 1000) que juntamente com os bairros 

mais populosos margeiam as regiões periféricas da cidade e integram algumas áreas centrais. 

A concentração dessa população nestes bairros pode se dar devido ao surgimento de novos 

bairros onde ainda não haviam muitos moradores, ou em bairros onde há uma combinação entre 

comércio e habitação, o que não possibilita uma concentração maior de população. 

Os bairros que apresentam essa população intermediária (de 750 e 1000) são os bairros: 

Residencial Setor Sul (9), Vila Paraíso I (23), Bairro Cordeiro (26), Bairro Jardim América 

(27), Residencial Eldorado (28), Bairro Hamilton Nunes (29), Bairro Fernandes (30), Bairro 

Jardim Maximiano Peres (32), Loteamento João Rodrigues da Cunha (38), Setor Antena (58), 

Conjunto Residencial Filostro Machado (85), Sítio Recreio da Alvorada (91), e Bairro Jardim 

da Liberdade (93).  

Ainda essa população intermediária aparece em setores censitários que integram 

parcialmente os setores: Vila Sofia (6), Conjunto Residencial Cohacol V (11), Vila Paraíso II 

(24), Vila Jardim Rio Claro (25), Vila Progresso (39), Setor Santa Maria (40), Setor 

Epaminondas II (53), Setor Antena (58), Centro (59), Residencial Flamboyant (72), Conjunto 

Residencial Mauro Bento (81), Bairro Santa Terezinha (82), Bairro Colméia Park (84), e Bairro 

Dom Abel (87). 

Considerando a renda por domicílio nos setores censitários (Mapa 4), nota-se que há 

uma maior homogeneidade, onde a maior parte dos bairros possuem renda média de até 1 salário 

mínimo ou de 1 a 3 salários mínimos. Onde os bairros com renda de até 1 salário mínimo ocupa 

a maior parcela das áreas periféricas da cidade. 

Apenas um setor censitário de destaca com renda variante de 3 a 5 salários mínimos, 

este incluindo parcialmente os setores Santa Maria (40) e Centro (59) onde há uma maior 

movimentação de atividades comerciais. 
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Mapa 4: Jatai/GO: Renda por domicílio (2010) 

 

Fonte: Prefeitura municipal de Jataí, 2019; IBGE, 2010. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Assim a partir da leitura dos mapas 3 e 4, é possível destacar que os setores mais 

populosos apresentam uma renda de até um salário mínimo ou de um a três salários mínimos 

por domicílio.  É possível destacar bairros com população acima de 1000 habitantes com renda 

de 1 a 3 salários mínimos sendo os bairros: Setor Industrial (7), Setor Epaminondas I (71), Vila 

Mutirão (73), Bairro Colmeia Park (84) e Conjunto Residencial Jardim Goiás (74). 

Além destes bairros, os que apresentam população entre 750 e 1000 com renda de 1 a 3 

salários são os setores Loteamento João Rodrigues da Cunha (38), Residencial Mauro Bento 

(81) e Bairro Colméia Park (84); e parte dos setores Vila Jardim Rio Claro (25), Bairro Jardim 

Maximiano Peres (32), Vila Progresso (39), e Centro (59). 

 

4.2 Análise geral dos casos de violência contra a mulher no município de Jataí (GO) 

 

Na cidade de Jataí/GO entre os anos de 2017 e 2020 foram registrados pela SSP/GO 

4.128 casos de violência contra a mulher, e destes, 122 aconteceram na zona rural, 2 no Distrito 

de Naveslândia, 4 no Povoado de Estância e 21 em bairros não identificados. As informações 

destes casos não foram inseridas no mapeamento das ocorrências. 

Jataí/GO: Renda por domicílio (2010) 
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No ano de 2017 foram registrados 811 casos, seguido de 989 casos em 2018 (aumento 

de 22%), 1.183 em 2019 (aumento de 20%) e 1.145 em 2020 (decréscimo de 3%), com taxa de 

crescimento de 41% em 2020 com relação a 2017.  

 

Gráfico 1: Total de casos de por ano (2017 a 2020). 

 

Fonte: SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Este aumento de casos pode estar associado ao cenário político que vem se formando 

desde meados de 2017, com uma crescente polarização e valorização do conservadorismo, que 

segue os moldes da desvalorização da mulher, onde acredita-se que a mulher deve viver para 

cuidar da casa, marido e filhos. Logo, mulheres que se encontram em lares com homens 

conservadores possivelmente podem vir a se encontrar em situação de violência.   

Para o ano de 2020, que apresentou uma queda de 3% em relação a 2019, é possível que 

esta seja uma realidade ilusória, uma vez que no ano de 2020 nos deparamos com o isolamento 

social em decorrência da pandemia de Covid-19 causada pelo vírus Sars-CoV-2.  

Com o isolamento social estabelecido para reduzir a disseminação da doença, e os 

moradores passarem mais tempo em casa, há uma maior tendência a aumentar os casos de 

violência em lares em que já havia uma tensão pré-isolamento ou mesmo aumentar a frequência 

dos atos em lares em que a violência já ocorre. Mas, em contrapartida da tendência do aumento 

de casos, há a dificuldade da denúncia, visto que com os agressores dentro de casa a maior parte 

do tempo, se torna mais difícil para essas mulheres buscarem meios de sair deste ciclo de 

violência (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020). 
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Como pode ser visualizado no mapa 5, dos 811 casos registrados no ano de 2017 três 

bairros se destacam com número de casos superiores a 40, sendo eles o Setor Santa Maria (40) 

com 44 casos e os setores Centro (59) com 56 casos e o Conjunto Cidade Jardim II (104) com 

55 casos. 

 

Mapa 5: Jataí/GO: Total de casos por bairro (2017) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

No ano de 2018 (Mapa 6), de 989 registros, quatro bairros apresentam 40 casos ou mais, 

sendo a Vila Fátima (22) com 47 casos, Centro (59) com 85 casos, Conjunto Habitacional 

Cidade Jardim (102) com 54 casos, e Conjunto Cidade Jardim II (104) com 60 casos. 
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Mapa 6: Jataí/GO: Total de casos por bairro (2018).      

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

No ano de 2019 (mapa 7) dos 1.183 casos, destacam-se sete bairros com números 

superiores a 40 casos. sendo eles: Vila Sofia (6) com 46 casos, Setor Santa Maria (40) com 46 

casos, Bairro Dom Abel (87) com 44 casos, Vila Fátima (22) com 68 casos, Centro (59) com 

97 casos, Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 66 casos, e Conjunto Cidade Jardim 

II (104) com 61 casos. 
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Mapa 7: Jataí/GO: Total de casos por bairro (2019). 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

No ano de 2020 (mapa 8), dos 1.145 registros de violência contra a mulher destacam-se 

seis bairros com quantia acima de 40 casos sendo estes: Vila Sofia (6) com 41 casos, Vila 

Fátima (22) com 47 casos, Centro (59) com 71 casos, Bairro Dom Abel (87) com 53 casos, 

Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 72 casos, e Conjunto Cidade Jardim II (104) 

com 74 casos. 
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Mapa 8: Jataí/GO: Total de casos por bairro (2020). 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

No total de casos por ano entre 2017 e 2020, sete bairros se destacam por registrarem 

acima de 40 casos duas ou mais vezes, sendo estes: Vila Sofia (6) que aparece em 2019 e 2020; 

Vila Fátima (22) em 2018, 2019 e 2020; Dom Abel (87) em 2019 e 2020; Setor Santa Maria 

(40) em 2017 e 2019; com destaque para o Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) que 

aparece acima de 50 casos nos anos de 2018, 2019 e 2020; e os setores Centro (59) e Conjunto 

Cidade Jardim II (104) que aparecem em todos os anos com total acima de 50 casos. 

Estes bairros que se destacam no elevado número de casos de violência contra a mulher 

possuem características semelhantes, sendo principalmente bairros que estão localizados em 

regiões periféricas da cidade: Vila Sofia (6), Dom Abel (87), Conjunto Habitacional Cidade 

Jardim (102), Conjunto Cidade Jardim II (104) e também são bairros habitados por população 

de baixa renda. Os setores Vila Sofia (6), e Dom Abel (87) apresentam majoritariamente renda 

de até um salário mínimo. 

Já os setores Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102), e Conjunto Cidade Jardim II 

(104) não possuem informações do censo do IBGE de 2010 pois foram implementados após o 

ano de levantamento de dados, porém é válido ressaltar que estes bairros surgiram como 
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conjuntos habitacionais subsidiados pelo Governo Federal através do Programa Minha Casa 

Minha Vida criado em março de 2009, facilitando a aquisição de imóvel próprio para famílias 

com renda até 1,8 mil reais. 

Os demais bairros que apresentam maior número de casos de violência contra a mulher 

são os bairros Vila Fátima (22), Setor Santa Maria (40), e Centro (59) que também apresentam 

características semelhantes entre si, pois, apesar de se localizarem nas regiões centrais da 

cidade, são bairros antigos onde inicialmente se concentrava uma parte abastada da população 

e atualmente são bairros de uso misto, incluindo residências, comércio e serviços. 

Com o crescimento da cidade e consequente expansão do comércio local houve uma 

queda na qualidade de vida dos moradores destes bairros e estes passam a migrar para bairros 

onde há menor concentração de comércio, fluxo de carros e pessoas (OLIVEIRA, E., 2016).  A 

partir deste deslocamento da população com maior poder aquisitivo, as casas localizadas nestes 

bairros passam a ser destinadas ao aluguel, havendo assim, uma grande rotatividade de 

moradores e junto com isso os casos de violência. 

Dentre as informações registradas no boletim de ocorrência está o dia da semana em que 

a violência aconteceu. Dos 4128 casos de violência contra a mulher na cidade de Jataí, 721 

(17,5%) aconteceram em um domingo e 631 aos sábados (15,3%), indicando que quase um 

terço dos episódios ocorrem aos finais de semana. Ainda, 589 casos foram registrados na 

segunda-feira, que ainda podem apresentar relação com os finais de semana, 580 às quartas-

feiras, 575 na quinta-feira, 523 às sextas-feiras e 509 na terça-feira. 

 No ano de 2017, dos 811 casos 18% ocorreram no domingo, 17% na quinta-feira e 15% 

na sexta-feira. Já no ano de 2018, dos 989 casos 18% ocorreram às quartas-feiras e 15% aos 

domingos e às segundas-feiras. 

Para 2019 dos 1183 casos, destacaram-se os dias de domingo, sábado e segunda-feira 

com 20%,15% e 15% respectivamente. E no ano de 2020 do total de 1145 casos 19% ocorreram 

no sábado, 16% no domingo e 15% na quarta-feira (Gráfico 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 

 

 

Gráfico 2: Ocorrências registradas em dias da semana (2017 a 2020).  

 

Fonte: SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Observando a porcentagem de casos de violência contra a mulher registrados por dia da 

semana de 2017 a 2020 (gráfico 2), é possível notar que os finais de semana se destacam no 

percentual de casos, onde o domingo representa em todos os anos 15% ou mais do total de casos 

e o sábado também apresenta esses valores nos anos de 2019 e 2020. Esses valores podem estar 

associados à presença mais constante dos homens nas residências, às confraternizações 

familiares e reuniões de amigos que ocorrem aos finais de semana e, também, ao elevado 

consumo de álcool que acontece nesses dias em relação aos demais dias da semana. 

Na compreensão dos casos de violência contra a mulher na cidade de Jataí/GO é 

importante também nos atentarmos à faixa de horário em que ocorreram esses crimes, uma vez 

que os mesmos possuem uma maior tendência de acontecer a noite e durante a madrugada. É 

nestes horários que os moradores estão em casa com maior frequência e, logo, é o horário mais 

propenso a acontecer a violência (Gráfico 3). 
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Gráfico 3: Faixa de horário das ocorrências (2017 a 2020).  

 

Fonte: SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

O horário da madrugada (0 as 5:59h) apresenta para todos os anos uma quantidade de 

casos inferior aos demais horários (gráfico 3) com um quantitativo de casos registrados abaixo 

de 200, o que se deve a ser um horário em que a maior parte das pessoas estão dormindo. Por 

outro lado, a ocorrência de mais de 100 casos nesta faixa de horário em todos os anos analisados 

indica um estado de atenção, podendo estar associados à eventos iniciados no período noturno, 

além de registros realizados pela manhã. Já pela manhã (6 as 11:59h) há um número maior de 

casos registrados em relação à madrugada, sendo para todos os anos registrados abaixo de 250 

casos nesta faixa de horário. 

Durante o período da tarde (12 as 17:59h) há um notório aumento do número de casos 

para todos os anos, onde todos registraram uma quantidade de casos acima de 250, e com 

destaque para o ano de 2019 que ultrapassa a casa dos 350 casos. Já o período da noite apresenta 

a maior quantidade de ocorrências registradas, salvo o ano de 2017 que apresenta seu maior 

valor no período da tarde, todos os outros anos apresentam para essa faixa de horário 

quantitativo superior a 350 ocorrências. 

A quantidade de casos durante a noite pode ser justificada por ser o horário em que estas 

pessoas estão em casa, logo é o horário que está mais propenso aos conflitos. O número de 

casos durante a noite também pode estar associado à quantidade dos finais de semana, visto que 

as confraternizações e o consumo de álcool podem potencializar a possibilidade da ocorrência 

de episódios de violência contra a mulher. 
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Além do dia da semana e a faixa de horário das ocorrências é necessário nos atentarmos 

a faixa etária dessas vítimas. Assim, a partir das informações disponibilizadas pela SSP/GO foi 

traçado um perfil etário destas vítimas, uma vez que a violência assola desde crianças a idosas 

que enfrentam uma maior dificuldade pra denunciar, ao passo que são dependentes de terceiros. 

Observando a faixa etária das vítimas de violência contra a mulher em Jataí/GO de 2017 

a 2020 (gráfico 4), é possível notar que a quantidade de casos de violência registrados contra 

menores de 18 anos foi crescente de 2017 a 2020, onde o último ano ultrapassou 100 registros 

de violência contra menores. 

 

Gráfico 4: Faixa etária das vítimas (2017 a 2020). 

 

Fonte: SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

A faixa etária de 18 a 34 anos apresenta grande número de vítimas para todos os anos, 

estando entre 400e 600 ocorrências. A faixa etária de 35 a 64 anos também apresenta grande 

número de vítimas com número de vítimas entre 300 e 600, salvo o ano de 2017 que apresenta 

o quantitativo de vítimas para essa faixa etária inferior a 300. 

Já a faixa etária de 65 anos ou mais, apresenta número de vítimas significativamente 

inferior comparado às faixas etárias de 18 a 34 e 35 a 64, apresentando para todos os anos 

número de vítimas inferior a 100. E para todos os anos houveram idades não informadas no 

registro do boletim de ocorrência. 

Considerando o total de 4128 casos de violência contra a mulher entre os anos de 2017 

e 2020 as faixas etárias de 18 a 34 anos e de 35 a 64 anos se destacam com maior número de 

casos, representando respectivamente 48% e 38% dos casos e juntas representam 86% do total 
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de casos. A violência praticada contra meninas menores de 18 anos representa 9 %, a violência 

contra mulheres acima de 65 anos representa 4% e as idades não informadas representam 1% 

dos casos.  

A partir disso notamos que a maior parte das vítimas de violência que denunciam são 

mulheres em idade economicamente ativa, estando entre 18 e 64 anos. De acordo com os dados 

do censo do IBGE de 2010, das 44.045 mulheres na cidade 25.242 estavam com idade entre 20 

e 59 anos, correspondendo a 57% da população feminina para aquele ano, logo considera-se 

que a população entre 18 e 64 anos represente mais que 57% da população feminina. Não é 

possível traçar um comparativo exato da faixa etária de 18 a 64 em situação de violência pois 

os parâmetros de faixa de idade utilizados pelo IBGE e pela SSP/GO são diferentes, permitindo 

apenas estimarmos valores aproximados. 

Considerando que essa faixa de idade corresponde a maior parte da população feminina 

da cidade, torna-se perceptível a razão de essa faixa etária representar a maior quantidade de 

casos, uma vez que também é a faixa de idade onde mulheres se envolvem mais ativamente em 

relacionamentos amorosos e por muitas vezes acabam se encontrando nesta situação de 

violência. 

Partindo para o tipo de violência, nos anos de 2017 a 2020 dos 4.128 casos, 1.110 foram 

registrados como violência física, 829 como violência moral, 2.038 como violência psicológica 

e 150 como violência sexual (gráfico 5). Sendo assim, a violência psicológica representa 49% 

dos casos registrados, seguido da violência física com 27%, a violência moral com 20% e a 

violência sexual com 4%. 

 

Gráfico 5: Tipo de violência (2017 a 2020). 

 

Fonte: SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 
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A violência psicológica apresenta maior quantidade de casos registrados, seguida da 

violência física e moral, o que pode ser atribuído à violência psicológica ser um dos primeiros 

indicativos de uma relação violenta, onde ocorrem muitos episódios de chantagens e ameaças. 

E após a etapa inicial da violência psicológica o agressor parte para os outros tipos de violência, 

podendo estes estarem atrelados à uma mesma vítima, registros de diferentes tipos de violência. 

 

 

4.3 Espacialização dos tipos de violência contra a mulher em Jataí/GO 

 

4.3.1 Violência física 

 

A violência física é entendida pelo Art.7º da Lei 11.340/2006 como “qualquer conduta 

que ofenda sua integridade ou saúde corporal” (BRASIL, 2006). Na cidade de Jataí/GO do total 

1.110 casos de violência física registrados, 200 ocorreram no ano de 2017 (18%), 273 em 2018 

(25%), 328 em 2019 (30%) e 309 em 2020 (28%). 

No ano de 2017 ocorreram 200 casos de violência física, onde os setores Vila Fátima e 

Centro se destacam com maior número de casos (mapa 9). 

 

Mapa 9: Jataí/GO: Violência física por bairro (2017) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

Jataí/GO: Violência física por bairro (2017) 
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No ano de 2017 cinco setores se destacam com maior quantidade de casos de violência 

física sendo os setores que apresentam 8 ou mais ocorrências, sendo estes Vila Fátima (22) com 

14 casos, Centro (59) com 13 casos, Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 11 casos, 

Conjunto Cidade Jardim II (104) com 10 casos, e Vila Sofia (6) com 9 casos. 

Já no ano de 2018 dos 989 casos de violência contra a mulher, 273 foram violência 

física, onde o Centro, Conjunto Habitacional Cidade Jardim e Conjunto Cidade Jardim II 

novamente se destacam (mapa 10). 

 

Mapa 10: Jataí/GO: Violência física por bairro (2018) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

O ano de 2018 apresentou uma maior quantidade de bairros registrando mais de 8 casos 

de violência física em relação ao ano de 2017, passando de cinco para 10 setores, sendo eles, 

Centro (59) com 16 casos, Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 14 casos, Conjunto 

Cidade Jardim II (104) com 15 casos, Vila Fátima (22) e Vila Sofia (6) com 12 casos cada; 

Setor Epaminondas I (71) e Setor Central – Parte baixa (60) com 10 casos cada; Jacutinga (101), 

Dom Abel (87) e Vila Santa Maria (40) com 9 casos. 

Jataí/GO: Violência física por bairro (2018) 
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No ano de 2019 foram registrados 1183 casos de violência contra a mulher 328 foram 

violência física, onde os bairros Vila Fátima, Vila Sofia, Centro, Dom Abel e Conjunto 

Habitacional cidade Jardim se destacaram com maior número de casos (mapa 11). 

 

Mapa 11: Jatai/GO: Violência física por bairro (2019) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Para este ano 11 bairros se destacaram por registrar 8 ou mais casos de violência física, 

sendo estes Centro (59) com 26 casos, Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 24 

casos, Vila Fátima (22) com 22 casos, Dom Abel (87) com 16, Vila Sofia (6) com 15; Conjunto 

Cidade Jardim II (104) e Colméia Park (84) com 12 casos; Jardim da Liberdade (93) com 11 

casos; Conjunto Estrela Dalva (4) e Jacutinga (101) com 10; e Vila Santa Maria (40) com 9 

casos. 

Já no ano de 2020 dos 1145 casos 309 foram registros de violência física, com destaque 

para os setores Vila Fátima, Centro, Dom Abel, Conjunto Habitacional Cidade Jardim e 

Conjunto Cidade Jardim II (mapa 12). 

 

 

Jataí/GO: Violência física por bairro (2019) 
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Mapa 12: Jatai/GO: Violência física por bairro (2020) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Neste ano 10 bairros se destacaram por registrar 8 ou mais casos de violência física, 

onde o Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) registrou 25 casos, seguido dos bairros Vila 

Fátima (22) com 21 casos, Conjunto Cidade Jardim II (104) com 18, Dom Abel (87) com 16, 

Centro (59) com 14, Vila Olavo (37) com 12, Vila Sofia (6) com 10 casos; Vila Santa Maria 

(40), Vila Progresso (39) e Jacutinga (101) com 9 casos cada. 

Observando como os casos de violência física contra mulheres se espacializaram ao 

longo dos bairros de 2017 a 2020 é possível notar que se mantém uma repetição nos bairros que 

aparecem em todos os anos registrando maior número de casos, o Conjunto Habitacional Cidade 

Jardim (102), Conjunto Cidade Jardim II (104) e Centro (59) já se destacaram no total de casos, 

aparecendo em todos os anos com grande quantidade de registros, e  na análise da violência 

física junta-se a esses bairros o setor Vila Fátima (22) que aparece em todos os anos com 8 ou 

mais casos. 

Além disso, este recorte permite visualizarmos bairros que não se destacam em dados 

gerais, mas, partindo para uma observação específica é possível notar quantidade de casos 

relevante nestes bairros, setores como Setor Epaminondas I (71), Setor Central – Parte baixa 

Jataí/GO: Violência física por bairro (2020) 
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(60), Jardim da Liberdade (93), Vila Olavo (37), e Vila Progresso (39) apresentam quantitativo 

elevado de casos de violência física comparado aos mapas de total de casos, indicando maior 

incidência de tipos específicos de violência, 

 

4.3.2 Violência moral 

 

A violência moral é entendida pelo Art.7º da Lei 11.340/2006 como “qualquer conduta 

que configure calúnia, difamação ou injúria” (BRASIL, 2006). Entre os anos de 2017 e 2020 

foram registrados em Jataí/GO 829 casos de violência moral cometida contra mulheres. No ano 

de 2017 foram registrados 162 (20%), em 2018 foram registrados 185 (22%), 2019 contabilizou 

243 casos (29%) e 2020 registrou 239 casos (29%). 

No ano de 2017 dos 811 casos registrados 162 configuram-se como violência moral 

onde os bairros Centro e Santa Maria se destacam com maior quantidade de casos (mapa 13).  

 

Mapa 13: Jatai/GO: Violência moral por bairro (2017) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Jataí/GO: Violência moral por bairro (2017) 
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Neste ano cinco bairros se destacaram com número de casos de violência moral igualou 

superior a seis. Estes bairros foram Centro (59) e Setor Santa Maria (40) com 11 casos; 

Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 9 casos, Bairro Santa Lúcia (65) e Vila 

Progresso (39) com 7 casos. 

Já no ano de 2018 dos 989 casos registrados 185 foram de violência moral onde apenas 

o setor Centro se destacou com maior número de casos (mapa 14).  

 

Mapa 14: Jatai/GO: Violência moral por bairro (2018) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Para 2018 os setores que se destacaram com seis ou mais casos de violência moral foram 

os setores Centro (59) com 23 casos, Vila Fátima (22) com 10 casos, Conjunto Habitacional 

Cidade Jardim (102) e Conjunto Cidade Jardim II (104) com 10 casos cada; Dom Abel (87) 

com 9 e Setor Santa Maria (40) com 7 casos. 

Em 2019 dos 1183 registros de violência contra a mulher 243 foram categorizados como 

violência moral que teve a maior quantidade de registros nos setores Centro, Santa Maria, 

Conjunto Habitacional Cidade Jardim e Conjunto Cidade Jardim II (mapa 15). 

 

 

Jataí/GO: Violência moral por bairro (2018) 
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Mapa 15: Jataí/GO: Violência moral por bairro (2019) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Neste ano foram sete os bairros que se destacaram por registrar seis ou mais casos de 

violência moral sendo os setores Centro (59) com 25 casos, Conjunto Cidade Jardim II (104) 

com 15, Setor Santa Maria (40) com 14, Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 11, 

Vila Sofia (6) e Vila Fátima (22) com 10 casos cada; e Bairro Jardim da Liberdade (93) com 7 

casos. 

No ano de 2020 dos 1145 registros de violência contra a mulher 239 foram identificados 

como violência moral que se destacou nos setores Centro, Conjunto Habitacional Cidade Jardim 

e Conjunto Cidade Jardim II (mapa 16). 

 

 

 

 

 

 

 

Jataí/GO: Violência moral por bairro (2019) 



56 

 

 

Mapa 16: Jatai/GO: Violência moral por bairro (2020)  

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Neste ano sete bairros se destacaram por registrar seis ou mais casos de violência moral, 

sendo eles Conjunto Cidade Jardim II (104) com 21 casos, Centro (59), com 20 casos, Conjunto 

Habitacional Cidade Jardim (102) com 13 casos, Residencial Portal do Sol (78) com 10 casos, 

Setor Santa Maria (40) e Dom Abel (87) com 9 casos cada; e o Setor Aeroporto (55) com 8 

casos. 

Na violência moral ainda segue em destaque bairros como Centro (59) que aparece com 

acima de 10 casos em todos os anos, e juntamente com este os setores Santa Maria com (40) e 

Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) que aparecem em todos os anos acima de seis 

casos. Ademais, nota-se a presença de bairros que até então não haviam se destacado em 

observações gerais, mas especificamente para a violência moral aparecem em relevância. Estes 

são os setores: Setor Aeroporto (55) e Portal do Sol 1ª etapa (78). 

O Centro estar entre os mais relevantes no quantitativo de casos, pode estar associado 

ao fato de ser um setor onde há maior concentração de comércio onde mulheres que ali 

trabalham sofrem violência moral no ambiente de trabalho, bem como nos bares ali situados 

onde o consumo de álcool potencializa a possibilidade de agressões partindo de homens para 

mulheres. 

 

Jataí/GO: Violência moral por bairro (2020) 
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4.3.3 Violência psicológica 

 

A violência psicológica é entendida pelo Art.7º da Lei 11.340/2006 como  

 

[...] qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 

que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou 

controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 

perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, 

ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 

que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; (BRASIL, 2006) 

 

Entre os anos de 2017 e 2020 foram registrados 2038 casos de violência psicológica em 

Jataí/GO.  No ano de 2017 foram registrados 423 (21%), em 2018 foram registrados 506 (25%), 

em 2019 houve um total de 567 (28%) e no ano de 2020 foram registrados 542 (27%) casos de 

violência psicológica. 

No ano de 2017 dos 811 casos registrados, 423 foram identificados como violência 

psicológica, onde o Centro e o Conjunto Cidade Jardim II se destacam com maior quantidade 

de casos registrado (mapa 17). 

 

 Mapa 17: Jatai/GO: Violência psicológica por bairro (2017) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

Jataí/GO: Violência psicológica por bairro (2017) 
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Para o ano de 2017 quatro bairros se destacaram por registrar 20 ou mais casos de 

violência psicológica, sendo o Conjunto Cidade Jardim II (104) com 36 casos, Centro (59) com 

31 casos, o Setor Santa Maria (40) com 24 casos e o Jacutinga (101) com 23 casos registrados. 

Já no ano de 2018 dos 989 casos de violência contra a mulher, 506 se configuram como 

violência psicológica onde novamente os setores o Centro e o Conjunto Cidade Jardim II se 

destacam com maior quantidade de casos (mapa 18). 

 

Mapa 18: Jatai/GO: Violência psicológica por bairro (2018) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Para o ano de 2018 cinco bairros se destacaram por registrar 20 ou mais casos de 

violência psicológica: Centro (59) com 45 casos, Conjunto Cidade Jardim II (104) com 33 

casos, Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 28 casos, Vila Fátima (22) com 25 

casos e o Setor Santa Maria (40) com 22 casos registrados. 

No ano de 2019 de 1183 casos de violência contra a mulher 567 eram violência 

psicológica. Neste ano os setores Centro, Conjunto Cidade Jardim e Vila Fátima se destacaram 

com maior número de ocorrências (mapa 19). 

 

Jataí/GO: Violência psicológica por bairro (2018) 
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Mapa 19: Jatai/GO: Violência psicológica por bairro (2019) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Neste ano seis setores se destacaram com 20 ou mais casos de violência psicológica, o 

setor Centro (59) registrou 44 casos, Vila Fátima (22) registrou 35 casos, Conjunto Cidade 

Jardim II (104) registrou 31, o Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) registrou 26 casos 

e o Setor Santa Maria (40) e Dom Abel (87) registraram 21 casos cada. 

Já para o ano de 2020 dos 1145 casos de violência, a violência psicológica representou 

542 destes casos, onde se destacam o Centro, Conjunto Habitacional Cidade Jardim e Conjunto 

Cidade Jardim II (mapa 20). 

 

 

 

 

 

 

 

Jataí/GO: Violência psicológica por bairro (2019) 
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Mapa 20: Jatai/GO: Violência psicológica por bairro (2020) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Neste ano cinco bairros se destacaram por registrar20 ou mais casos, onde o Centro (59) 

registrou 35 casos, o Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) 33 casos, o Conjunto Cidade 

Jardim II (104) 31 casos, o setor Dom Abel (87) registrou 25 casos e Vila Sofia (6) apresentou 

22 casos. 

Os casos de violência psicológica registram para todos os anos uma quantidade 

alarmante de ocorrências, se destacando em relação a violência física e moral, porém a mesma 

ainda ocorre majoritariamente nos mesmos bairros que também se destacam para os tipos de 

violência anteriores, o que pode significar que estes casos são registrados juntamente com casos 

de violência física e moral, visto que os primeiros sinais de uma relação violenta se manifestam 

através da violência psicológica. 

Nos casos de violência psicológica os setores Centro (59) e Conjunto Cidade Jardim II 

(104) se destacam em todos os anos contabilizando 30 ou mais casos registrados, e para este 

ano não surgem em destaque bairros não mencionados anteriormente, o que reforça a 

possibilidade de os casos de violência psicológica caminharem juntamente com outros tipos de 

violência. 

Jataí/GO: Violência psicológica por bairro (2020) 
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4.3.4 Violência sexual 

 

A violência sexual é entendida pelo artigo 7º da Lei 11.340/2006 como 

 

“[...] qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 

relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; 

que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que 

a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à 

gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 

manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 

reprodutivos” (BRASIL, 2006) 

 

Entre os anos de 2017 e 2020 foram registrados 150 casos de violência sexual em 

Jataí/GO.  No ano de 2017 foram registrados 26 casos (17%), em 2018 foram registrados 25 

(17%), em 2019 houve um total de 45 (30%) e no ano de 2020 foram registrados 54 (36%) 

casos de violência sexual. 

No ano de 2017 dos 811 casos registrados, 26 foram identificados como violência 

sexual, onde o Setor Epaminondas se destaca com maior número de casos. (mapa 21). 

 

Mapa 21: Jatai/GO: Violência sexual por bairro (2017)  

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

Jataí/GO: Violência sexual por bairro (2017) 
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No ano de 2017 dois setores se destacam por registrar dois ou mais casos de violência 

sexual, sendo eles o Setor Epaminondas II (53) com 9 casos e o Conjunto Cidade Jardim II 

(104) com 3 casos. 

Para o ano de 2018 dos 989 casos de violência contra a mulher registrados, 25 

caracterizam-se como violência sexual, onde apenas o Setor Epaminondas (71) se destaca por 

registrar mais de dois casos (mapa 22) com um total de 6 casos registrados em 2018. 

 

Mapa 22: Jatai/GO: Violência sexual por bairro (2018) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

No ano de 2019 houve um total de 1183 casos de violência contra a mulher e destes 45 

configuram-se com violência sexual, neste ano o Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) 

se destaca com maior quantidade de casos (mapa 23). 

 

 

 

 

 

 

Jataí/GO: Violência sexual por bairro (2018) 
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Mapa 23: Jatai/GO: Violência sexual por bairro (2019) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Em 2019 cinco setores se destacaram por registrar dois ou mais casos de violência 

sexual, sendo estes Conjunto Habitacional Cidade Jardim (102) com 5 casos; Conjunto Cidade 

Jardim II (104), Cohacol V (11), Vila Brasília (99), e Vila Olavo (37) com 3 casos cada. 

No ano de 2020 dos 1145 casos de violência contra a mulher 54 foram casos de violência 

sexual, onde nenhum bairro ganhou maior destaque pelo número de casos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jataí/GO: Violência sexual por bairro (2019) 
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Mapa 24: Jatai/GO: Violência sexual por bairro (2020) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jataí, 2019; SSP/GO, 2021. Organizado por: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

Em 2020 cinco setores se destacaram por registrar 2 ou mais casos de violência sexual 

onde o Bairro Santo Antônio (69) e o Conjunto Cidade Jardim II (104) apresentam 4 casos cada; 

e os setores Dom Abel (87), Vila Sofia (6) e Vila Campo Neutro (95) apresentam 3 casos cada. 

Os casos de violência sexual apresentam um padrão diferente de localização em relação 

à violência física, moral e psicológica, nela surgem em destaque bairros que não estiveram em 

evidência para outros tipos de violência, os setores Epaminondas II e I que aparecem em 

destaque nos anos de 2017 e 2018 respectivamente com mais de quatro casos. O que pode estar 

associado à presença de pontos de prostituição de transsexuais e travestis e de casa de 

prostituição também nesta região, onde as profissionais que atuam com prestação de serviços 

sexuais por muitas vezes se encontram em situações de violência em decorrência da atividade 

que exercem “[...] é sabido dos diversos riscos que os profissionais do sexo, estão expostos, 

como a violência e a contaminação por doenças sexualmente 

transmissíveis.” (OLIVEIRA, T., 2014). 

Jataí/GO: Violência sexual por bairro (2020) 
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Além destes o Conjunto Habitacional Cidade Jardim se destaca com mais de quatro 

casos no ano de 2019 e o Conjunto Cidade Jardim II aparece três vezes para esta categoria 

apresentando dois casos ou mais nos anos de 2017, 2019 e 2020, porém estes dois setores já 

haviam se destacado anteriormente para outros tipos de violência, o que demonstra uma 

predominância dos casos de violência contra a mulher nessa região. 

A partir da leitura da espacialização dos casos de violência contra a mulher na cidade 

de Jataí, é possível notar que alguns bairros se destacam com maior frequência, sendo a 

violência sexual é o único tipo de violência que foge desta tendência, salvo o Conjunto Cidade 

Jardim II que se mantém em destaque também na violência sexual. Os bairros Centro, Conjunto 

Habitacional Cidade Jardim, Conjunto Cidade Jardim II, Setor Santa Maria, Vila Fátima, Dom 

Abel e Vila Sofia se destacam por apresentar maior frequência de casos: juntos, estes bairros 

representam 34% dos casos registrados entre 2017 a 2020.  

Os setores Centro, Dom Abel, e Vila Sofia demonstram uma tendência maior à 

violência, uma vez que coincidem com os bairros que se encontram em evidência no número 

de homicídios (SOUZA,2019), podendo esta violência estar atrelada à predominância de bares 

e demais ambientes de lazer associados ao consumo de álcool localizadas no Centro bem como 

a vulnerabilidade de acessos a serviços públicos, como escolas e postos de saúde causada pela 

segregação socioespacial nos bairros Dom Abel e Vila Sofia como tratado por Souza (2019). 

A partir dos dados de população e renda do censo do IBGE, é possível traçarmos um 

perfil destes setores que se destacam, exceto os setores Conjunto Habitacional Cidade Jardim e 

Conjunto Cidade Jardim II que ainda não haviam sido implementados no ano de 2010 quando 

ocorreu o censo do IBGE. Porém, com apontado anteriormente, estes setores foram planejados 

como moradias populares, logo atendem a uma parcela da população com maior 

vulnerabilidade social. 

Os setores Centro, Santa Maria e Dom Abel apresentam uma maior população residente, 

abrangendo setores censitários que apresentam de 250 até superior a 1000 habitantes 

demonstrando uma maior densidade populacional. Eles apresentam também renda 

predominante de até um salário mínimo ou de um a três salários mínimos, o que indica que a 

população destes setores não usufrui do acesso facilitado a serviços que demandam condições 

financeiras. 

Já os setores Vila Fátima e Vila Sofia apresentam menor quantidade de habitantes, 

porém, se mantém na mesma faixa de renda, de até um salário mínimo ou de um a três salários 

mínimos, havendo heterogeneidade entre os moradores, ao passo que nestes bairros 

encontramos desde moradias de alto padrão a moradias visivelmente de baixa renda. 
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Vale ressaltar que os setores Centro, Santa Maria e Vila Fátima são setores onde existe 

grande concentração de comércio, circulação de veículos ou onde há uma maior rotatividade de 

moradores visto a presença de muitas casas de aluguel, uma vez que com o surgimento de 

bairros de alto padrão na cidade os moradores de maior poder aquisitivo migram para estes 

novos bairros em busca de melhor qualidade de vida. 

 

4.4 Tipos de violência contra a mulher e público alvo 

 

A violência contra a mulher atinge todas as faixas etárias, porém há aquelas que são 

mais afetadas por um tipo específico de violência, de modo que é possível nos atentarmos e 

buscarmos formas de coibir estes casos. Dos 4128 casos de violência registrados de 2017 a 

2020 391 (9%) foram cometidos contra menores de 18 anos, 1965 (48%) foram cometidos 

contra mulheres de 18 a 34 anos, 1583 (38%) foram cometidos contra mulheres de 35 a 64 anos, 

161 (4%) contra mulheres acima de 65 anos, e 28 (1%) com mulheres que não informaram a 

idade no registro do boletim de ocorrência. 

Dos 1110 casos de violência física registrados de 2017 a 2020, 127 (11%) foram 

cometidos contra menores de 18 anos, 566 (51%) foram cometidos contra mulheres de 18 a 34 

anos, 379 (34%) foram cometidos contra mulheres de 35 a 64 anos, 32 (3%) contra mulheres 

acima de 65 anos, e 6 (1%) não informadas.  

Dos 829 casos de violência moral registrados para este período, 27 (3%) foram contra 

menores de 18 anos, 397 (48%) contra mulheres de 18 a 34 anos, 355 (43%) contra mulheres 

de 35 a 64 anos, 42 (5%) contra mulheres acima de 65 anos, e 8 (1%) não informadas.  

Na violência psicológica foram registrados de 2017 a 2020 um total 2039 casos, e destes 

119 (6%) contra menores de 18 anos, 978 (48%) contra mulheres de 18 a 34 anos, 841 (41%) 

contra mulheres de 35 a 64 anos, 87 (4%) contra mulheres acima de 65 anos, e 14 (1%) não 

informadas. 

Já para a violência sexual para este período foram registrados 150 casos, e destes 118 

(79%) contra menores de 18 anos, 24 (16%) contra mulheres de 18 a 34 anos, 8 (5%) contra 

mulheres de 35 a 64 anos e para maiores de 65 anos e idades não informadas não foi registrado 

nenhum caso. 

As faixas de idade que são mais atingidas assim como os bairros seguem um padrão, 

onde para a violência física, moral e psicológica atinge principalmente mulheres de 18 a 34 

anos e de 35 a 64. É possível notar que assim como na espacialização pelos bairros a violência 

sexual foge ao padrão dos outros tipos de violência, sendo cometida principalmente contra 
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menores de 18 anos, demonstrando a necessidade de ações preventivas de conscientização e 

maior atenção em relação à segurança destas meninas. Assim, nota-se o quão fundamental é o 

papel da escola para a proteção destas meninas, uma vez que é neste ambiente em que 

acontecem e se efetivam ações de conscientização e prevenção a violência, além de ser o 

ambiente onde estas meninas se sentem seguras para denunciar os abusos sofridos. 

Diante disso, é possível destacar prejuízos causados pela situação de violência vivida 

por estas mulheres, onde o ciclo de violência gera traumas e dificuldades de confiar ou se 

relacionar novamente com homens, trazendo a necessidade de suporte psicológico e por vezes 

financeiro a essas mulheres que por muitas vezes são financeiramente lesadas por seus 

agressores. 

 

4.5 Natureza do crime 

 

Além do tipo de violência cometida, existe ainda a natureza do crime que dá maior 

especificidade para a violência cometida e estas estão contidas nos tipos de violência, 

permitindo uma análise mais profunda dos casos.  

Algumas das naturezas de crime registradas nas ocorrências de violência contra a 

mulher em Jataí/GO são: feminicídio, lesão corporal, maus-tratos, tortura e vias de fato, 

tipificadas como violência física; calúnia, difamação e injúria como violência moral; ameaça, 

divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, cena de sexo ou pornografia; 

constrangimento ilegal, perturbação da tranquilidade, registro não autorizado de intimidade 

sexual, sequestro e cárcere privado e violação de domicílio, tipificados como violência 

psicológica; assédio sexual, estupro, estupro de vulnerável e importunação sexual, como 

violência sexual. 

Dentre as naturezas de crime registradas nos 4128 casos em Jataí/GO de 2017 a 2020 

destacam-se a lesão corporal com 681 casos (16%), vias de fato com 409 casos (10%), injúria 

com 658 casos (16%), e ameaça com 1.748 casos (42%), conforme a tabela 2. 
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Tabela 2: Natureza dos crimes de violência contra a mulher em Jataí/GO de 2017 a 2020. 

NATUREZA DO CRIME 2017 2018 2019 2020 Total 

Feminicídio 0 0 1 0 1 

Lesão corporal 132 157 198 194 681 

Maus-tratos 5 5 1 7 18 

Tortura 0 1 0 0 1 

Vias de fato 63 110 128 108 409 

Calúnia 18 11 14 7 50 

Difamação 35 21 26 39 121 

Injúria 109 153 203 193 658 

Ameaça 373 435 490 450 1748 

Divulgação de cena de estupro ou de 

cena de estupro de vulnerável, cena de 

sexo ou pornografia 

0 1 0 3 4 

Constrangimento ilegal 3 0 2 2 7 

Perturbação da tranquilidade 31 52 54 62 199 

Registro não autorizado de intimidade 

sexual 
0 0 1 1 2 

Sequestro e cárcere privado 1 1 3 0 5 

Violação de domicílio 15 17 17 25 74 

Assédio sexual 1 0 0 0 1 

Estupro 3 0 9 10 22 

Estupro de vulnerável 22 24 29 32 107 

Importunação sexual 0 1 7 12 20 
Fonte: SSP/GO, 2021. Organização: MORAIS, Beatriz de Lima. 2021. 

 

 

A partir da leitura da tabela 2 podemos notar que os casos de ameaça lideram a 

quantidade de casos por natureza do crime e juntamente com as outras naturezas que se 

destacam: lesão corporal, injúria e vias de fato representam juntas 85% dos casos de violência 

contra a mulher registrados de 2017 a 2020.  

Deste modo, é possível considerar que estes casos de ameaça possam vir a se tornar 

posteriormente outros tipos de natureza e duas ou mais ocorrências pertencerem a uma mesma 

vítima, visto que a ameaça acontece, por muitas vezes precedente as outras naturezas de 

agressão, uma vez que a violência se inicia com pequenos sinais de violência psicológica e ao 

longo do tempo vão evoluindo para os outros tipos de violência. 

Outro dado relevante na natureza do crime é o estupro de vulnerável que é definido pela 

Lei Nº 12.015, de 7 de agosto de 2009, art. 2017-A como “Ter conjunção carnal ou praticar 

outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos” e o inciso 1o  deste mesmo artigo 

acrescenta “Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.015-2009?OpenDocument
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por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do 

ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.”. 

Isso indica que dos 150 casos de violência sexual 107 foram praticados contra menores 

de 14 anos, enfermas ou mulheres portadoras de deficiências mentais que não possuem 

condições de denunciar. Reforçando a necessidade de políticas públicas de educação sexual 

voltadas para o auxílio e orientação de crianças e adolescente de modo que possam identificar 

os sinais de abuso, bem como acompanhamento de enfermas e deficientes através da assistência 

social. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência contra a mulher tem perpassado de geração a geração de mulheres, e no 

Brasil a violência contra as mulheres ser crime é uma conquista recente e fruto de dor e 

sofrimento de muitas mulheres e de pressões externas ao Brasil com a repercussão do caso 

Maria da Penha. A Lei 11.340/2006 assegura às mulheres o direito de denunciar seus agressores 

para que os mesmos possam responder por seus atos judicialmente. 

A elaboração de pesquisas acerca da violência contra a mulher permite a identificação 

de onde ela ocorre com maior frequência, possibilitando e facilitando a subsidiação de projetos 

de conscientização, assistência e prevenção aos casos de violência contra a mulher. 

Os casos de violência contra a mulher na cidade de Jataí/GO, tem apresentado crescente 

quantidade de registros, aumentando em 41% de 2017 para 2020. Diante disso, se faz necessária 

uma maior atenção para a situação das mulheres jataienses, para que as mesmas possam buscar 

meios de denunciar seus agressores e recebam o suporte necessário. 

Ao longo da execução deste trabalho, foi possível notar que existem bairros na cidade 

de Jataí/GO que apresentam número elevado de casos de violência contra a mulher com maior 

frequência. Os setores que mais se destacam possuem características em comum, sendo bairros 

periféricos onde há uma maior densidade populacional e consequentemente maior risco de 

vulnerabilidade social ou bairros que se encontram na região central da cidade onde a qualidade 

de vida se apresenta inferior à outras regiões devido à grande movimentação de veículos e 

comércio, e além disso há uma significativa rotatividade de moradores visto a disponibilidade 

de casas de aluguel que por vezes são casas muito antigas, com cômodos pequenos, problemas 

decorrentes das instalações elétricas e hidráulicas estarem velhas. 

Em todos os bairros em relevância que possuem dados do censo do IBGE foi 

identificada renda predominante de até 1 salário mínimo ou de 1 a 3 salários mínimos. Isso 
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significa que a maior parte das mulheres que denunciam as agressões não fazem parte da parcela 

abastada da população e logo, enfrentam maiores dificuldades de se desvincular de seus 

agressores diante da ausência de assistência e informação para que essas mulheres possam 

denunciar cientes de seus direitos e serem mantidas em segurança. 

Foi possível identificar que a violência acontece principalmente com mulheres em idade 

economicamente ativa, entre 18 e 64 anos e é acometida a essas mulheres principalmente a 

violência psicológica que apresenta maior número de casos, seguida da violência moral e física. 

Além disso, foi possível perceber que a maior parte dos casos de violência sexual é 

cometida contra meninas menores de 18 anos, configurando predominantemente o estupro de 

vulnerável, o que demonstra uma necessidade de maior atenção em relação à segurança destas 

meninas através da implementação de campanhas de conscientização e educação sexual para 

crianças e adolescentes de modo que elas sejam capazes de identificar e denunciar os abusos 

cometidos, bem como uma maior presença e acompanhamento do conselho tutelar nas escolas 

bem como assistência social nos lares. 

A partir do conhecimento dos bairros e faixas etárias mais afetadas pela violência contra 

a mulher é possível elaborar mais políticas de ação que visem construir redes de apoio para 

mulheres em situação de violência, como o projeto “Mais Um Sem Dor” que oferece cursos 

profissionalizantes a mulheres em situação de violência, ou o projeto “Mulheres 

EmPENHAdas” que oferece assistência jurídica a mulheres que não possuem condição de 

custear com advogados.  

Para além de projetos isolados, é necessária a implementação de meios de assistência 

como casas de apoio/lares provisórios para que essas mulheres tenham para onde ir quando 

decidem se desvincular de seus agressores, de modo que as mesmas estejam efetivamente sob 

proteção do estado enquanto seus agressores não respondem por seus atos. 

Com a realização do novo Censo do IBGE seria possível observar os dados 

socioeconômicos do munícipio com variáveis de renda e população atualizadas, possibilitando 

até mesmo a inserção discussões acerca da raça, traçando um perfil racial das vítimas uma vez 

que nas ocorrências registradas não há dados de raça suficientes para análise. Além disso, seria 

possível observar com mais detalhe as faixas etárias afetadas com o alinhamento dos intervalos 

de idade da SSP/GO e do IBGE. 

Ademais é possível a pesquisa acerca da violência contra a mulher na cidade de Jataí/GO 

tomar novos caminhos futuramente, possibilitando uma análise mais detalhada e precisa dos 

dados disponibilizados pela SSP/GO. 
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